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RESUMO 

 
 O capital humano é um dos mais importantes fatores para o 
crescimento econômico. Esse estudo tem por objetivo geral analisar a 
relação de causalidade entre o capital humano e o crescimento 
econômico no Brasil compreendendo o período de 1971 a 2020 por meio 
do teste de causalidade de Granger em estruturas multivariada e 
bivariada. Usando dados de números de matrículas per capita para 
diferentes níveis educacionais, os resultados econométricos obtidos 
evidenciam a importância da educação em estimular a taxa de 
crescimento do PIB real per capita ao longo do tempo, conforme 
previsto no modelo de crescimento endógeno de Lucas-Asteriou-
Agiomirgianakis. Em termos de implicações de políticas, recomenda-se 
a adoção de estratégias educacionais acessíveis e de qualidade, e com 
tecnologias modernas, uma vez que investimento em capital humano 
melhora o padrão de vida de seus cidadãos e se traduz em crescimento 
econômico de longo prazo. 
 
Palavras-chaves: Capital Humano, Crescimento Econômico 
Endógeno, Matrículas Escolares. 
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ABSTRACT 
 
 Human capital is one of the most important factors for economic 
growth. This study aims to analyze the causal relationship between 
human capital and economic growth in Brazil, covering the period 1971 
to 2020, using the Granger causality test in multivariate and bivariate 
structures. Using data on enrollments per capita for different 
educational levels, the econometric results obtained show the 
importance of education in stimulating the growth rate of real GDP per 
capita over time, as predicted in the Lucas-Asteriou endogenous 
growth model. In terms of policy implications, the adoption of 
accessible and quality educational strategies with modern 
technologies is recommended, as investment in human capital 
improves the standard of living of its citizens and translates into long-
term economic growth. 
 
Keywords: Human Capital, Endogenous Economic Growth, School 
Enrollments.  
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 1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 
 
 O papel da educação, como proxy para o capital humano, no 
crescimento econômico de longo prazo tem sido um tópico de 
profundos debates para pesquisadores e formuladores de política ao 
redor do mundo. A literatura econômica tem evidenciado que a 
educação afeta a produtividade do trabalho e desempenha um papel 
crucial no desenvolvimento econômico de um país. De fato, vários 
pesquisadores desenvolveram modelos econômicos para enfatizar a 
relação entre educação e crescimento econômico (SCHULTZ, 1961; 
BARRO, 1998). Por exemplo, Schultz (1961) atribuiu grande parte do 
aumento da renda real per capita dos cidadãos norte-americanos na 
primeira metade do século 20 ao crescimento do capital humano.  
 

Assim, não apenas o investimento em estoque de capital, mas 
também o investimento em capital humano – a educação – é 
considerado uma fonte de crescimento na literatura econômica. Jaoul 
(2004) menciona que a educação usa dois canais para impactar 
positivamente o crescimento econômico de uma nação, a saber: (i) 
trabalhadores qualificados e educados afetam diretamente as 
atividades produtivas; e (ii) a educação aumenta o conhecimento, além 
de criar ideias novas que se tornam a fonte de invenções e inovações. 
Por fim, deve-se destacar que a escassez de habilidades humanas pode 
resultar em uma restrição efetiva para o crescimento de uma economia 
moderna (ASTERIOU; AGIOMIRGIANAKIS, 2001). 

 
Em uma breve retrospectiva, o investimento em educação e 

capital humano ganhou importância na literatura econômica desde 
1950 a partir de modificações feitas nos modelos de crescimento 
econômico exógeno de Solow (1956) e Swan (1956). A partir de 1960, as 
teorias de crescimento econômico endógeno que dão mais atenção ao 
nível de educação, bem como assumem que a educação e o 
conhecimento têm impacto significativo no crescimento econômico, 
argumentam que a educação induz o crescimento econômico.  
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Desde o final da década de 1980, a educação tem sido enfatizada 
por modelos de crescimento econômico endógenos e neoclássicos que 
a definem como um insumo que afeta positivamente o crescimento 
econômico. Essas teorias de crescimento endógeno modificaram as 
contribuições de Schultz (1961), Arrow (1962) e Uzawa (1965) ao 
considerarem como determinantes do crescimento econômico 
indicadores como matrículas escolares, investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D), gastos com saúde e educação, expectativa de 
vida e treinamentos no trabalho. 

 
Em particular, no seu modelo de crescimento econômico 

endógeno, Lucas (1988) defende que tanto o capital humano quanto o 
capital físico são o motor do crescimento. Ao contrário da visão clássica, 
redefiniu-se as relações entre capital humano/educação e tecnologia, 
afirmando-se que devido à relação complementar entre essas variáveis, 
se o capital humano é pobre em termos de educação, os avanços 
tecnológicos não podem desempenhar um papel crucial na melhoria 
da produtividade e do crescimento econômico. Assim como Lucas 
(1988), Mankiw et al. (1992) indica que existe uma associação estreita 
entre a taxa de acumulação de capital humano e a taxa de crescimento 
econômico. 
 
 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 
 Uma vez que a literatura econômica considera a educação como 
sendo um canal para a melhoria do capital humano e, depois, para o 
crescimento econômico, tem-se o seguinte problema de pesquisa: qual 
é a relação de causalidade, no sentido de precedência temporal, entre 
capital humano e crescimento econômico no Brasil, considerando-se 
diferentes níveis de escolaridade? 

 
1.3 HIPÓTESE DE PESQUISA 
 
 A partir da abordagem metodológica proposta Asteriou e 
Agiomirgianakis (2001) no caso da Grécia, e que foi aplicada por Coelho 
et al. (2008) para o caso brasileiro, cobrindo o período de 1959 a 2000, é 
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possível testar neste estudo quatro hipóteses associadas à causalidade 
temporal entre capital humano e crescimento econômico.  
  

A primeira hipótese está relacionada à relação de causalidade 
unidirecional do crescimento econômico para o capital humano. Por 
exemplo, um aumento da renda familiar pode aumentar o capital 
humano se essa renda adicional for usada para educar os filhos, em vez 
de ser desperdiçada em outras finalidades. Além disso, elevados níveis 
de renda podem contribuir no desenvolvimento humano por meio de 
seu impacto na expectativa de vida (RANIS et al., 2000). 
  

A segunda hipótese se baseia nos modelos de crescimento 
endógeno segundo a tradição Lucasiana (LUCAS, 1988; ASTERIOU e 
AGIOMIRGIANAKIS, 2001), os quais sustentam que o capital humano é 
um insumo para o produto de uma economia, de modo que se observa 
uma relação de causalidade unidirecional do capital humano para o 
crescimento econômico. Uma outra visão teórica que sustenta essa 
relação de causalidade é a abordagem de Nelson-Phelps, em que o 
capital humano é considerado a fonte primária das inovações. Portanto, 
a taxa de crescimento do produto dependerá da taxa de inovação e, 
portanto, do nível do capital humano (AGHION; HOWITT, 1988). 
  

A terceira hipótese defende a existência de uma relação de bi-
causalidade entre capital humano e crescimento econômico, validando 
simultaneamente as duas hipóteses anteriores. Essa situação é 
caracterizada por um mecanismo de retroalimentação em que, por um 
lado, a acumulação do capital humano é vista como um fator essencial 
para o desempenho econômico de longo prazo e, por outro lado, um 
aumento do nível de renda pode levar a um aumento do capital 
humano, dependendo do ambiente institucional e da alocação de 
recursos. 
  

Finalmente, a quarta hipótese postula que não há relação de 
causalidade temporal entre capital humano e crescimento econômico. 
Em outras palavras, o crescimento econômico de um país é devido por 
outros fatores, exceto capital humano. 
 

1.4 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 
 

O presente estudo tem por objetivo geral investigar a relação de 
causalidade, no sentido de precedência temporal, entre educação, 
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considerada proxy de capital humano, e crescimento econômico no 
Brasil durante o período de 1971 a 2020, mas em diferentes níveis de 
educação (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
ensino superior), dando assim continuidade à agenda de pesquisa 
iniciada por Coelho et al. (2008). Visando endereçar a pergunta 
condutora desta pesquisa, em termos de objetivos específicos, realiza-
se aqui uma rigorosa análise de causalidade de Granger, bivariada e 
multivariada, a partir da estimação de um modelo autorregressivo e de 
defasagens distribuídas (doravante modelo ARDL), bem como um 
modelo vetorial autorregressivo (doravante modelo VAR), tomando-se 
como referência o modelo de crescimento econômico endógeno 
proposto de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis. 
 

1.5 JUSTIFICATIVA DO TEMA 
 

Analisar a relação entre capital humano e crescimento 
econômico no Brasil é tema relevante ao atual debate acadêmico, com 
importantes implicações de política econômica. Em um relatório 
específico do Banco Mundial voltado à avaliação dos principais desafios 
que os jovens brasileiros enfrentam para alcançar índices mais altos de 
empregabilidade e produtividade no mercado de trabalho, enfatiza-se 
a existência de um puzzle em que, de um lado, destaca-se a elevação 
em mais de 50% da escolaridade média da população nos últimos 30 
anos e, de outro lado, baixos ganhos agregados de produtividade dos 
trabalhadores nesse período. Seria de se esperar que trabalhadores 
com mais anos de estudo fossem mais produtivos em seus postos de 
trabalho, mas, o que se observa de fato é que a baixa produtividade 
limita não apenas o crescimento econômico, mas também afeta a 
capacidade de redistribuição de renda no Brasil. Esse puzzle seria 
motivado por três fatos: uma demanda por mão-de-obra distorcida e 
com um viés para procurar mão-de-obra não qualificada, a baixa 
qualidade do sistema educacional e percepções incorretas sobre o real 
retorno da educação (BANCO MUNDIAL, 2018).  

 
Essa informação é corroborada por Ottoni (2017), ao apontar que 

entre os anos 1992 a 2014 houve um avanço na escolaridade média 
nacional que passou de 5,3 para 8,8 anos de estudo, enquanto que a 
produtividade do trabalho se manteve estagnada, passando de 10,17 
para 10,41. Essa discrepância pode ser explicada pela baixa qualidade de 
ensino que faz com que os anos adicionais de ensino não se traduzam 
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em aumento significativo de qualificação, pela tendência de 
substituição de mão-de-obra por tecnologia em setores que poderiam 
agregar maior produtividade ou pela diferença entre as produtividades 
dos setores da economia, uma vez que a maior alocação de mão-de-
obra nos setores menos produtivos reduz a eficácia do aumento de 
anos de estudo. Em resumo, trabalhadores com maior nível 
educacional estão sendo empregados majoritariamente em serviços 
tradicionais, o que no longo prazo faz com que anos de estudo não se 
convertam em produtividade. 
 

1.6 DELIMITAÇÃO DO ESCOPO DO ESTUDO 

 
 Em termos de delimitação do escopo do estudo, a pesquisa aqui 
proposta se difere da análise feita antes por Coelho et al. (2008) nos 
seguintes aspectos. Em primeiro lugar, inclui-se aqui a educação 
infantil, pois: (i) o financiamento da educação pré-escolar gera maiores 
retornos sociais (HECKMAN, 2012, apud BID, 2019, p. 181); (ii) experiências 
em fases precoces da vida frequentemente têm efeitos persistentes e 
significativos em uma ampla gama de resultados da vida adulta 
(BERLINSKI; SCHADY, 2015, apud BID, 2019, p. 181); (iii) investimentos 
feitos nos primeiros anos do desenvolvimento infantil podem aumentar 
o retorno dos investimentos feitos em fases posteriores da vida 
(CUNHA; HECKMAN, 2007, apud BID, 2019, p. 181).  
 

Em segundo lugar, o período considerado neste estudo abrange 
duas importantes reformas educacionais ocorridas nos últimos anos. 
Por um lado, a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional Brasileira 
(Lei nº 9.394/1996) aludia à formulação do Plano Nacional da Educação, 
sendo concretizado em 2001 e dando maior valorização ao Ensino 
Profissionalizante, à gestão democrática, à inclusão da educação a 
distância, entre outros. Por outro lado, o Novo Ensino Médio (Lei nº 
13.415/2017) alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
estabeleceu uma mudança na estrutura do ensino médio, ampliando o 
tempo mínimo do estudante na escola de 800 horas para 1.000 horas 
anuais (até 2022) e definindo uma nova organização curricular, mais 
flexível, que contemple uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes, os 
itinerários formativos, com foco nas áreas de conhecimento e na 
formação técnica e profissional. A mudança teve como objetivos 
garantir a oferta de educação de qualidade a todos os jovens brasileiros 
e de aproximar as escolas à realidade dos estudantes de hoje, 
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considerando as novas demandas e complexidades do mundo do 
trabalho e da vida em sociedade. 
  

1.7 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO  
 
 Este estudo encontra-se organizado da seguinte forma. A 
próxima seção apresenta uma revisão de literatura (nacional e 
internacional) específica sobre a relação de causalidade, no sentido de 
precedência temporal, entre capital humano e crescimento 
econômico. Além disso, faz-se uma breve explicação acerca do modelo 
de crescimento endógeno de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis, onde 
em um ambiente de tempo discreto incorpora-se a educação definida 
como sendo uma variável de escolha dos pais entrando na função 
utilidade das famílias. A terceira seção apresenta a abordagem 
metodológica a ser utilizada na presente pesquisa, baseada em 
técnicas de econometria de séries temporais, por exemplo, 
estacionariedade e causalidade de Granger. A quarta seção descreve o 
plano amostral, bem como descrição e tratamento das variáveis. A 
quinta seção explora as relações de causalidade entre capital humano 
e crescimento econômico real. Por fim, a sexta seção apresenta as 
considerações finais acerca dos resultados obtidos, assim como as 
implicações de políticas associadas a esses resultados.  
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2.1 LITERATURA INTERNACIONAL SOBRE EDUCAÇÃO, 
COMO PROXY DE CAPITAL HUMANO, E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO USANDO ANÁLISE DE CAUSALIDADE DE 
GRANGER 
  
 Asteriou e Agiomirgianakis (2001) investigaram a relação de 
cointegração e de causalidade de Granger entre o capital humano e o 
crescimento econômico na Grécia considerando-se o período de 1960 a 
1994. Foram utilizados número de matrículas nos ensinos primário, 
secundário e superior, em termos per capita, e taxa de crescimento do 
PIB real per capita. A partir do modelo de Lucas (1988), desenvolveu-se 
um modelo de crescimento endógeno, em que se incluiu na função de 
produção Cobb-Douglas a educação como sendo uma variável de 
escolha dos pais na função utilidade das famílias. Nesse modelo 
modificado, a educação é considerada o principal mecanismo 
institucional para desenvolver habilidades humanas. Os resultados 
econométricos obtidos confirmaram a existência de uma relação de 
longo prazo entre a taxa de crescimento do PIB real per capita e 
matrículas educacionais per capita. Além disso, constatou-se a 
existência de uma relação de causalidade de Granger unidirecional das 
matrículas educacionais per capita para a taxa de crescimento do PIB 
real per capita, com exceção da educação superior onde se constatou a 
existência de uma relação de causalidade temporal reversa. A direção 
causal das matrículas nos dois primeiros níveis de educação (primário 
e secundário) para o crescimento econômico sugere que quanto maior 
for o número de pessoas instruídas, mais rápido é o desenvolvimento 
econômico. No entanto, a relação de causalidade de Granger 
unidirecional do crescimento econômico para o ensino superior sugere 
que a expansão da escolaridade formal e a aquisição de 
diplomas/certificados não está necessariamente associada a uma 
melhor capacidade de se realizar trabalho produtivo e, portanto, de 
promover o crescimento econômico. 
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Posteriormente, Gumus e Kayhan (2012) investigaram a relação 
entre PIB per capita e taxas de matrículas escolares em diferentes níveis 
(primário, secundário e terciário) para a Turquia no período de 1980 a 
2008. Os resultados obtidos por meio do teste de causalidade de 
Granger-Toda-Yamamoto mostraram a existência de uma relação de 
bi-causalidade entre PIB per capita e taxa de matrículas escolares no 
nível primário. Por sua vez, constatou-se a existência de uma relação de 
causalidade temporal do PIB per capita para a taxa de matrícula escolar 
no nível secundário. Por fim, constatou-se a inexistência de relação de 
causalidade entre PIB per capita e taxa de matrículas escolares no nível 
terciário. 
 
 
2.2 LITERATURA NACIONAL SOBRE EDUCAÇÃO, COMO 
PROXY DE CAPITAL HUMANO, E CRESCIMENTO ECONÔMICO 
USANDO ANÁLISE DE CAUSALIDADE DE GRANGER 
  
 A partir da proposta apresentada por Asteriou e Agiomirgianakis 
(2001), Coelho et al. (2008) analisaram a relação de causalidade de 
Granger entre capital humano – medido pelo número de matrícula em 
quatro níveis educacionais (ensino fundamental, ensino médio, 
graduação e pós-graduação) – e o PIB real do Brasil no período entre os 
anos de 1959 a 2000. Os resultados obtidos mostraram a existência de 
relações de causalidade unidirecional do capital humano para o 
crescimento econômico apenas para a série de ensino fundamental, 
sendo que a relação de causalidade de Granger entre PIB e ensino de 
graduação havia ficado indefinida. Além disso, constatou-se que 
matrículas na pós-graduação Granger-causa o PIB. E, por fim, não foi 
encontrada nenhuma relação de causalidade entre o ensino médio e 
PIB. 
 
 
2.3 MODELO DE CRESCIMENTO ENDÓGENO COM CAPITAL 
HUMANO DE LUCAS-ASTERIOU-AGIOMIRGIANAKIS 
  
 No que se refere à teoria do crescimento endógeno, Lucas (1988) 
enfatizou a acumulação do capital humano como sendo uma fonte 
alternativa de crescimento econômico sustentado. Ele distinguiu duas 
fontes principais de acumulação de capital humano (ou aquisição de 
habilidades): a educação e o learning by doing. Sua contribuição, que 
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enfatiza o papel e a importância da acumulação do capital humano, foi 
inspirada por Becker (1964), e se baseia na ideia de que a principal causa 
do crescimento econômico é a acumulação de capital humano. Assim, 
as diferenças nas taxas de crescimento entre os países são atribuíveis 
principalmente às diferenças nas taxas de acumulação de capital 
humano ao longo do tempo. 
  

A ideia do modelo de Lucas é tornar endógeno o mecanismo 
através do qual diferentes países adquirem a capacidade de usar os 
vários bens de capital intermediários. As economias crescem porque 
aprendem a utilizar novas ideias que são geradas em todo o mundo; e 
a aprendizagem é função do nível de capital humano possuído 
previamente. O modelo de Lucas apresenta uma estrutura similar à do 
modelo de Romer. A diferença básica é que o investimento em capital 
humano proporciona as externalidades positivas, através de aumentos 
no nível tecnológico. Lucas considera o capital humano como um fator 
acumulável e como a fonte primária de crescimento. O capital humano 
pode ser definido como a soma de habilidades dos indivíduos. 
  

Considere a seguinte função de produção: 
 

𝑌𝑡 = 𝐾𝑡
𝛼(𝐴𝐿𝑡)1−𝛼                                                         (1) 

 
Em que 𝑌𝑡 é o produto; 𝐴 = ℎ𝑡 = 𝐻𝑡 𝐿𝑡⁄  é o nível de tecnologia, 

podendo ser definido como sendo o capital humano per capita ou, 
então, uma medida da qualidade média dos trabalhadores; 𝐾𝑡 é o 
estoque de capital físico; 𝐻𝑡 é o estoque de conhecimento; e 𝐿𝑡 é a 
quantidade de trabalhadores. 
  

A função de produção pode ser reescrita como: 

𝑌 = 𝐾𝛼(𝐴𝐿)1−𝛼 ⇒ 𝑌 = 𝐾𝛼(ℎ𝐿)1−𝛼 ⇒ 𝑌 = 𝐾𝛼 [(
𝐻

𝐿
) 𝐿]

1−𝛼

⇒ 𝑌 = 𝐾𝛼(𝐻)1−𝛼   (2) 

 
 Portanto, no modelo de Lucas, o investimento em capital 
humano proporciona as externalidades positivas, mediante aumentos 
no nível de tecnologia. 

 
No modelo de Lucas, o termo ℎ entra na função de produção da 

economia tal como a mudança tecnológica aumentadora de trabalho 
entra no modelo de Solow. Em vista disso, as conclusões obtidas no 
modelo de Solow com progresso tecnológico podem ser adaptadas ao 
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modelo de Lucas, com a distinção de que se deve substituir a taxa de 
crescimento tecnológico (𝑎) pela taxa de crescimento do capital 
humano per capita (𝑔ℎ), a qual Lucas supõe ser dada por:  
 

𝑔ℎ = 𝑢                                                                              (3) 
 
Em que 𝑢 = tempo dedicado à acumulação de qualificações; (1 − 𝑢) = 
tempo despendido com trabalho. 
  

Se, no modelo de Solow com progresso técnico, concluiu-se que 
𝑔𝑘

∗ = 𝑔𝑦
∗ = 𝑎, no caso do modelo de Lucas, tem-se: 𝑔𝑦

∗ = 𝑢. No modelo de 
Lucas, há uma taxa de crescimento para acumulação de capital 
humano dada pelo tempo dedicado à acumulação de qualificações. 
  

O modelo de Lucas considera o capital humano como um fator 
acumulável e como a fonte do crescimento. Capital humano pode ser 
definido como a soma das habilidades dos indivíduos, de modo que um 
trabalhador com capital humano ℎ(𝑡) é o equivalente produtivo de dois 
trabalhadores cada um 1 2ℎ(𝑡)⁄ , ou metade de um trabalhador com 
2ℎ(𝑡).  A acumulação de capital humano é uma atividade social 
envolvendo grupos de pessoas em uma forma que não tem 
contrapartida na acumulação de capital físico. Desde que se incorpore 
aos indivíduos, o capital humano é apropriado por eles.  
  

Seguindo Lucas (1988), Asteriou e Agiomirgianakis (2001) 
consideram a seguinte forma funcional da função de produção com 
capital humano: 
 

𝑌𝑡 = 𝐴𝐾𝑡
𝛼(𝜐𝑡ℎ𝑡𝐿𝑡)1−𝛼                                                  (4) 

 
em que 𝜐𝑡 representa a fração do tempo sem lazer que as famílias 
passam trabalhando. Portanto, 𝜐ℎ𝐿 é o trabalho efetivo para a economia 
ou o capital humano para a economia inteira. 
  

Em comparação com o modelo de Lucas (1988), a principal 
diferença no modelo de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis (2001) reside 
no fato de que se utiliza uma função de utilidade familiar conectando a 
utilidade não apenas com o fluxo de consumo que os indivíduos 
escolhem, mas também com o número de filhos em cada família 
(BECKER; MURPHY; TAMURA, 1990). Uma grande parcela das despesas 
(altruísticas) dos pais com os filhos assume a forma de despesas 
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educacionais, que podem ser vistas como investimento em capital 
humano. Suponha, por exemplo, que em um modelo econômico de 
dois períodos um pai altruísta dividiu de forma otimizada os recursos 
do segundo período entre o consumo de sua própria família, o 
investimento no capital humano de seu filho e uma herança. Suponha 
também que a criança não pode pedir emprestado para financiar 
totalmente sua própria educação. Então, espera-se que o retorno de 
investimentos adicionais no capital humano da criança exceda a taxa 
de juros (r), mas que nenhum recurso esteja disponível para explorar 
esse retorno excedente. Portanto, nesse caso, as heranças são nulas 
porque a criança se beneficia mais com a educação extra do que com 
os ativos financeiros que ganham apenas os rendimentos da taxa de 
juros (r). 
  

Assume-se uma forma simples de função utilidade da família 
representativa para o residente i no tempo t: 
 

𝑈𝑖,𝑡 = ∑ 𝑒−𝑝𝑡

𝑇

𝑡=0

[
𝑐𝑡

1−𝜎 − 1

1 − 𝜎
+ 𝜂𝑖(1 − 𝜐𝑡)]                  (5) 

 
onde assume-se que a utilidade derivada do consumo de um bem 
composto é dada pela elasticidade de substituição intertemporal 
constante (𝜎); 𝑐𝑡 representa o consumo do bem composto; e 𝜂𝑖(1 − 𝜐𝑡) 
representa o tempo que todas as crianças gastam em educação. 
  

Os residentes desta economia em modelagem maximizam a 
função de bem-estar sujeita à restrição de acumulação de capital dada 
por: 
 

𝐾𝑡+1 − 𝐾𝑡 = 𝐴𝐾𝑡
𝛼(𝜐𝑡ℎ𝑡)1−𝛼 − 𝑐𝑡                               (6) 

 
 Assumindo-se que os residentes acumulam conhecimento por 
meio dos estudos, pode-se ter a seguinte equação: 
 

ℎ𝑡+1 − ℎ𝑡 = 𝜙ℎ𝑡(1 − 𝜐𝑡)𝜂𝑖 − 𝑥𝑝𝑥𝜂𝑡                         (7) 
 
onde 𝜙 é o parâmetro médio de produtividade nos estudos, também 
denominado por dotação exógena ou habilidade de cada criança; 𝑥 
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representa os insumos escolares comprados; e 𝑝𝑥 é o preço unitário do 
bem x1. 

 
As famílias escolhem um fluxo de consumo (𝑐𝑡); a proporção do 

tempo dedicado ao trabalho (𝜐), em oposição ao tempo dedicado ao 
estudo (1 − 𝜐); e o número de crianças (𝜂); sujeitos às restrições (6) e (7). 
A função Lagrangeana é dada pela equação (8) a seguir: 
 

∑ 𝑒−𝑝𝑡

𝑇

𝑡=0

[
𝑐𝑡

1−𝜎 − 1

1 − 𝜎
+ 𝜂𝑖(1 − 𝜐𝑡)] + 𝜆1,𝑡[𝐴𝐾𝑡

𝛼(𝜐𝑡ℎ𝑡)1−𝛼 − 𝑐𝑡 − 𝐾𝑡+1 + 𝐾𝑡]

+ 𝜆2,𝑡[𝜙ℎ𝑡(1 − 𝜐𝑡)𝜂𝑖 − 𝑥𝑝𝑥𝜂𝑡 − ℎ𝑡+1 + ℎ𝑡]                                              (8) 
 
 A partir das seis condições de primeira ordem com relação a 𝑐, 𝜈, 
𝜂, 𝑥, 𝐾 e ℎ respectivamente, e com diversas manipulações algébricas, é 
possível encontrar que a taxa de crescimento do capital humano (𝛾ℎ) é 
igual à taxa de crescimento do capital físico (𝛾𝐾), sendo também igual 
à taxa de crescimento de toda a economia (𝛾). Tendo mostrado que 
todas as taxas de crescimento são as mesmas, deve-se encontrar o valor 
de 𝛾ℎ e 𝛾𝐾 como uma função dos parâmetros do modelo. Após diversas 
manipulações, obtém-se que: 
 

𝛾ℎ =
𝜙𝜂𝑖 − 𝐵 − 2𝑝

1 − 2𝛼 − 𝜎
                                                      (9) 

 
 De acordo com a equação (9), o setor que conduz a economia é a 
produção de capital humano. Isso é demonstrado pela influência do 
parâmetro médio de produtividade nos estudos ou a dotação 
endógena (isto é, a habilidade) de cada criança 𝜙 na determinação da 
taxa de crescimento do capital humano. 
  

Em resumo, o modelo de crescimento endógeno de Lucas-
Asteriou-Agiomirgianakis postula a existência de uma relação de 
causalidade unidirecional do capital humano para o crescimento 
econômico, em que se considera a presença de um parâmetro médio 
de produtividade nos estudos ou a dotação endógena (isto é, a 

 
1 Por simplicidade, assume-se que 𝜙 é uma constante, todavia, pode-se 
considerar também o caso de 𝜙 ser uma função da renda, idade e nível 
educacional dos pais. 
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habilidade) de cada criança na determinação da taxa de crescimento 
do capital humano. 
 
 

2.4 CONTRIBUIÇÃO À LITERATURA 
 
 O presente estudo pretende preencher uma lacuna sobre o tema 
ao analisar a relação de causalidade de Granger no Brasil nas últimas 
décadas entre níveis de educação (educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e ensino superior), considerada aqui como 
proxy de capital humano e medida através de número de matrículas 
per capita, e a taxa de crescimento real do PIB per capita. Além disso, 
neste estudo adota-se uma abordagem metodológica rigorosa que 
leva em consideração a presença de quebras estruturais na análise de 
estacionariedade das séries temporais, bem como na análise de 
causalidade de Granger a ser conduzida a partir de dois modelos 
econométricos distintos: VAR e ARDL. Por fim, será possível avançar na 
análise multivariada ao analisar os resultados das funções de impulso-
resposta e a decomposição da variância dos erros de previsão. 

 
Coelho et al. (2008) destacaram que os resultados obtidos 

refletiam o comportamento “médio” entre as variáveis níveis 
educacionais e crescimento econômico no Brasil para o período de 1959 
a 2000, não podendo refletir, portanto, a atual relação entre essas 
variáveis. Além disso, a análise de estacionariedade conduzida no 
estudo deles, bem como a análise de causalidade de Granger a partir 
da estimação de modelos vetoriais autorregressivos com mecanismo 
de correção de erros (doravante modelos VECM), não levaram em 
consideração a presença de quebras estruturais nas séries temporais.  

 
Por fim, o presente estudo considera a educação infantil em sua 

análise, ao contrário de Coelho et al. (2008). No Brasil a Educação Infantil 
é considerada um direito da criança e uma obrigação do Estado, sendo 
assegurado pela Constituição Federal. A partir da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional - LDB de 1996, a Educação Infantil passou 
a ser definida como a primeira etapa da Educação Básica. 
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Estudos anteriores analisaram o efeito causal da educação no 

desempenho econômico de países usando-se uma variedade de 
medidas estatísticas e técnicas econométricas considerando dados em 
cross-section, em séries temporais e em dados de painel. O presente 
estudo opta por utilizar rigorosas técnicas de econometria de séries 
temporais, especificamente, análise de estacionariedade e causalidade 
de Granger, considerando-se a presença de quebras estruturais.  
 

3.1 ESTACIONARIEDADE: TESTES DE RAÍZES UNITÁRIAS 
 

Inicialmente, para obter adequadamente o processo de geração 
das séries utilizou-se um conjunto de testes de estacionariedade, tanto 
lineares quanto com quebras estruturais. Foram aplicados os testes de 
raiz unitária modificados de Dickey-Fuller (𝐴𝐷𝐹𝐺𝐿𝑆) e de Phillips-Perron 
(𝑀𝑍𝛼

𝐺𝐿𝑆), propostos por Elliot, Rottemberg e Stock (1996), assim como Ng 
e Perron (2001), os quais superam os problemas de baixo poder 
estatístico e distorções de tamanho dos testes tradicionais de Dickey e 
Fuller (1979, 1981), Said e Dickey (1984) e de Phillips e Perron (1988).  

 
 As modificações no teste de raiz unitária de Dickey e Fuller (1979, 

1981) e de Said e Dickey (1984) fundamentam-se em dois aspectos 
centrais: (a) a extração de tendência em séries de tempo usando 
mínimos quadrados ordinários (OLS) é ineficiente, e; (b) a importância 
de uma seleção apropriada à ordem de defasagem do termo 
aumentado, de modo a obter uma melhor aproximação para o 
verdadeiro processo gerador de dados.  

 
Para o primeiro caso, Elliot, Rottemberg e Stock (1996) propõem 

usar mínimos quadrados generalizados (GLS) a fim de extrair a 
tendência estocástica da série. Para isso, emprega-se o procedimento 
padrão para estimar a estatística 𝐴𝐷𝐹𝐺𝐿𝑆 como sendo a estatística t para 
testar a hipótese nula 𝐻0: 𝛽0 = 0, de presença de raiz unitária contra a 
hipótese alternativa 𝐻𝐴: 𝛽0 < 0, de que a série é estacionária. A regressão 
estimada por mínimos quadrados ordinários é determinada por:  
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𝛥�̃�𝑡 = 𝛽0�̃�𝑡−1 + ∑ 𝛽𝑗𝛥�̃�𝑡−𝑗 + 𝑒𝑡𝑘

𝑘

𝑗=1

 (10) 

  

na Equação (1), �̃�𝑡 define a série com tendência removida por mínimos 
quadrados generalizados, 𝛥 o operador de primeiras diferenças e 𝑒𝑡𝑘 o 
resíduo não autocorrelacionado e homocedástico.  

 
 Com relação ao segundo aspecto, Ng e Perron (2001) 

demonstram que os critérios de informação de Akaike (AIC) e de 
Schwarz (SIC) tendem a selecionar baixos valores à defasagem 𝑘, 
quando se tem uma grande raiz negativa (próximo a -1) no polinômio 
de médias móveis da série, conduzindo os testes de raízes unitárias a 
importantes distorções.  

 
Esta situação motivou o desenvolvimento do critério modificado 

de informação de Akaike (MAIC) à seleção da defasagem 
autorregressiva, de modo a minimizar as distorções provocadas por 
seleção inadequada de defasagem na Equação (10). O MAIC é projetado 
para selecionar um comprimento de defasagem relativamente longo 
na presença de uma raiz média-móvel próxima da unidade, a fim de 
evitar distorções, e um comprimento de defasagem menor na ausência 
de tal raiz, de modo que o poder do teste não fica comprometido. O 
teste 𝐴𝐷𝐹𝐺𝐿𝑆 usa a estatística t (mínimos quadrados ordinários) 
correspondente a 𝛽0 na referida Equação. 

 
Ng e Perron (2001) sugeriram que as mesmas modificações 

propostas também fossem aplicadas ao teste tradicional de Phillips e 
Perron (1988), originando o teste 𝑀𝑍𝛼

𝐺𝐿𝑆. Particularmente, as versões 
modificadas definem os testes  𝑀𝑍𝑎

𝐺𝐿𝑆, 𝑀𝑆𝐵 e 𝑀𝑍𝑡
𝐺𝐿𝑆, os quais baseiam-se 

em: 

𝑀𝑍𝛼
𝐺𝐿𝑆 = (𝑇−1𝑦𝑇

𝑑 − �̂�2 (2𝑇−2 ∑ 𝑦𝑡−1
𝑑

𝑇

𝑡=1

)

−1

 (11) 

𝑀𝑆𝐵 = (𝑇−2 ∑ 𝑦𝑡−1
𝑑 /�̂�2

𝑇

𝑡=1

)

1/2

 (12) 

𝑀𝑍𝑡
𝐺𝐿𝑆 = 𝑀𝑍𝛼

𝐺𝐿𝑆𝑥 𝑀𝑆𝐵 (13) 
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Por meio de simulações, Ng e Perron (2001) mostraram que a 
aplicação conjunta de GLS para extrair a tendência determinista e do 
critério de seleção de defasagens MAIC produzem testes com maior 
poder, mas menores distorções de tamanho estatístico quando 
comparados aos testes tradicionais de Augmented Dickey e Fuller e 
Phillips-Perron. Os valores críticos das estatísticas ADFGLS e 𝑀𝑍𝛼

𝐺𝐿𝑆 estão 
reportados em Ng e Perron (2001), Tabela 1. 

 
Contudo, mesmo os testes modificados ADFGLS e 𝑀𝑍𝑎

𝐺𝐿𝑆, 𝑀𝑆𝐵 e 
𝑀𝑍𝑡

𝐺𝐿𝑆 possuem baixo poder na presença de quebras estruturais, 
tornando-se viesados no sentido da não rejeição da hipótese nula de 
existência de raiz unitária quando a série é estacionária. Ao lidar com 
dados de séries temporais, os pesquisadores devem estar atentos a 
possíveis quebras estruturais. Uma quebra estrutural ocorre quando o 
comportamento de uma série muda abruptamente em um 
determinado ponto no tempo. Essas quebras geralmente resultam de 
choques exógenos, por exemplo, choques de preços de commodities, 
conflitos, mudanças de política e mudanças de regime cambial e/ou 
monetário. 

 
Na análise econométrica, uma das principais premissas é que 

estatísticas descritivas (parâmetros), como a média e o desvio padrão, 
são relativamente estáveis ao longo do tempo. No entanto, quebras 
estruturais geralmente distorcem essas estatísticas. Como resultado, os 
parâmetros podem não mais caracterizar com precisão as 
propriedades das séries e os métodos econométricos podem gerar 
estimativas enviesadas e inconsistentes e, como resultado, previsões e 
estimações ruins. Além disso, Maddala e Kim (1999) explicam que 
mudanças estruturais afetam os resultados dos testes de raízes 
unitárias, cointegração e causalidade. Em vista disso, na análise de 
estacionariedade serão considerados dois testes de raízes unitárias que 
consideram a presença de quebra estrutural. 

 
O estudo de Perron (1989) ilustra a importância de se incluir uma 

quebra estrutural nos testes tradicionais de raízes unitárias ao mostrar 
que, um viés existe contra a rejeição da hipótese nula de uma raiz 
unitária quando a série temporal, sob investigação, é estacionária ao 
redor de uma quebra estrutural. Foram considerados inicialmente três 
modelos de quebra estrutural. O Modelo A, que é conhecido como 
modelo crash, permite a mudança de um período no nível. O Modelo B, 
que permite a existência de uma quebra na tendência da série de 
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tempo. E o Modelo C, que é conhecido como o modelo changing 
growth path, inclui mudança de um período em ambos nível e 
tendência.  

 
Especificamente, a quebra estrutural é tratada como um evento 

exógeno, conhecendo-se sua data de ocorrência. Seja 𝜏 o período 
anterior à quebra estrutural, de modo que a hipótese nula é que a série 
𝑦𝑡 segue um processo de raiz unitária com quebra estrutural no período 
𝑡 = 𝜏 + 1, contra a hipótese alternativa de que 𝑦𝑡 é estacionária. Em sua 
forma geral, o denominado modelo (C), considera quebra de intercepto 
e de tendência e é expresso por: 

𝑦𝑡 = 𝑎0 + 𝑎1𝑦𝑡−1 + 𝑎2𝑡 + 𝜇1𝐷𝐿 + 𝜇2𝐷𝑃 + 𝜇3𝐷𝑇 + ∑ 𝛽𝑖𝛥𝑦𝑡−𝑖

𝑘

𝑖=1

+ 𝜀𝑡 (14) 

 
em que a variável dummy de impulso 𝐷𝑃 = 1  se 𝑡 = 𝜏 + 1 e zero, caso 
contrário; variável dummy de nível 𝐷𝐿 = 1 se 𝑡 > 𝜏 e zero, caso contrário; 
e variável dummy de tendência 𝐷𝑇 = 𝑡 − 𝜏 se 𝑡 > 𝜏 e zero, caso contrário; 
𝑎0 é o intercepto; 𝑎2 é o coeficiente da tendência determinística t;  o 
termo de resíduo é um ruído branco não autocorrelacionado e 
homocedástico, 𝜀𝑡~𝑖. 𝑖. 𝑑. (0, 𝜎2); 𝑘 é o número de defasagens escolhido 
de acordo com os critérios usuais de seleção de defasagens. 𝜇1, 𝜇2, 𝜇3 e 
𝛽 são parâmetros a serem estimados2. Os resíduos obtidos na equação 
em (14) são usados para estimar a equação por meio mínimo quadrados 
ordinários: 
 

𝑒𝑡 = 𝑎1𝑒𝑡−1 + 𝑢𝑡                                                          (15) 
 

 Sob a hipótese nula de raiz unitária, o valor teórico de 𝑎1 é unitário. 
Sendo os resíduos independentes e identicamente distribuídos, a 
distribuição de 𝑎1 dependerá da razão tamanho da amostra pré-
quebra/tamanho total da amostra, denotada por 𝜆 = 𝜏 𝑇⁄ , em que T é o 
número total de observações. Assim sendo, o termo “𝜆” determina 
a fração de quebra no teste de Perron (1989), representando a 
proporção de observações que ocorreram anteriormente à quebra 
estrutural, em relação ao número total de observações. 

 
2 A hipótese nula do Modelo C impõe as seguintes restrições nos parâmetros da 
equação (14): 𝑎1 = 1, 𝜇1 ≠ 0, 𝜇2 ≠ 0 e 𝑎2 = 𝜇3 = 0, ao passo que a hipótese alternativa, 
tem-se: |𝑎1| < 1, 𝑎2 ≠ 0, 𝜇1 = 0, 𝜇2 ≠ 0 e 𝜇3 ≠ 0. Perron (1989) prevê, ainda, dois casos 
particulares de mudanças no intercepto (Modelo A) ou na inclinação da série (Modelo 
B).  
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Caso os resíduos sejam correlacionados, deve-se então estimar a 
Equação (15) na forma do teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) com 
seleção apropriada de defasagens para corrigir a autocorrelação.  Para 
essa finalidade, utiliza-se a abordagem do geral para o específico, 
conforme sugerido por Campbell e Perron (1991), onde se escolhe a 
priori um número máximo de defasagens (𝑝𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜), as quais vão sendo 
eliminadas uma a uma, caso o coeficiente da última defasagem se 
apresente não significativo.  

 
Todavia, Christiano (1992) criticou a abordagem de Perron (1989) 

sob o fundamento de que os pontos de quebra não devem ser tratados 
como exógenos uma vez que a imposição de uma data de quebra 
envolve uma questão de data-mining.  Para Christiano (1992), a escolha 
da data da quebra estrutural está correlacionada com os dados, o que 
diminui a validade do procedimento proposto por Perron (1989) de 
seleção exógena da quebra.  Pesquisas posteriores mudaram a 
hipótese de Perron (1989) de que o ponto de quebra é conhecido a priori 
e adotaram um procedimento endógeno para determinar o ponto de 
quebra a partir dos dados. 

 
Vogelsang e Perron (1998) desenvolveram um teste de raiz 

unitária com estimação do ponto de quebra de forma endógena, 
baseando-se nos modelos A, B e C de Perron (1989) e nos métodos 
Innovation Outlier (IO) e Additive Outlier (AO). O modelo AO permite 
uma mudança súbita na média (crash model), enquanto o modelo IO 
permite mudanças mais graduais. Assim, os dois modelos são usados 
para verificar a hipótese de estacionariedade: quebra no intercepto, 
quebra no intercepto e na tendência, ambas em nível e em primeira 
diferença. O modelo geral é expresso na forma da seguinte equação: 

 

𝑦𝑡 = 𝜇0 + 𝜇1𝑦𝑡−1 + 𝜇2𝑡 + 𝛽1𝐷𝑙 + 𝛽2𝐷𝑝 + 𝛽3𝐷𝑡 + ∑ 𝑝𝑡∆𝑦𝑡−𝑖

𝑗

𝑖=1

+ 𝜀𝑡        (16) 

 
Em que  𝑦𝑡 é a série de dados, 𝜇0  o intercepto, 𝜇2  o coeficiente de 
tendência determinística; 𝛽1, 𝛽2 e 𝛽3 são parâmetros de quebra a serem 
estimados; D𝑙 , D𝑝  e  D𝑡  são variáveis dummies para a quebra no 
intercepto, quebra no nível e quebra na tendência, respectivamente;  𝘱𝑡 
e 𝜇1  são parâmetros desconhecidos,  Δ é o operador de primeira 
diferença,  ϳ é a melhor defasagem selecionada pelo critério de 
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informação Akaike;  e 𝜀𝑡 são inovações independentes e identicamente 
distribuídas (i.i.d). 

Saikkonen e Lütkepohl (2002), Lanne, Lütkepohl e Saikkonen 
(2002), e Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2003) propuseram que as 
quebras estruturais podem ocorrer ao longo de um número de 
períodos como também a uma transição suave para um novo nível.  
Portanto, uma função de mudança de nível, que é conhecida pela 
forma não linear geral 𝑓𝑡(𝜃)′𝛾, é acrescentada ao termo determinístico 
𝜇𝑡 do processo gerador de dados. Assim, o modelo é expresso pela 
expressão (17): 

 
𝑞𝑡 = 𝜇0 + 𝜇1𝑡 + 𝑓𝑡(𝜃)′𝛾 + 𝑣𝑡                                  (17) 

 
em que 𝜃 e 𝛾 são parâmetros escalares desconhecidos, t é uma 
tendência temporal e 𝑣𝑡 são erros residuais gerados por um processo 
AR(p) com possível raiz unitária.  

 
Além da possibilidade de se modelar quebra estrutural com uma 

variável dummy de impulso, a mudança na função 𝑓𝑡(𝜃)′𝛾 pode ser: (i) 
uma variável dummy de mudança simples com data de mudança 𝑇𝑏 
(shift dummy); (ii) baseada em uma função de distribuição exponencial 
que permite uma mudança gradual não linear para um novo nível 
começando no período 𝑇𝑏 (exponencial shift); (iii) uma função racional 
no operador de defasagem aplicado a uma dummy de mudança 
(rational shift).  

 
Operacionalmente, o teste de raiz unitária proposto por 

Saikkonen e Lütkepohl (2002), Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2002), e 
Lanne, Lütkepohl e Saikkonen (2003) está baseado na estimação do 
termo determinístico por mínimos quadrados generalizados (GLS) e na 
subtração dessa tendência da série original, seguida de um teste ADF 
desenvolvido às séries ajustadas. Se a data da quebra é desconhecida, 
recomenda-se a escolha de uma ordem de defasagens maior no 
primeiro passo e, então, obter a data de quebra que minimiza a soma 
dos erros quadrados generalizada do modelo em primeiras diferenças. 
A escolha do número ótimo de defasagens se baseia nos resultados 
apresentados pelo critério de informação de Akaike (AIC). 
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3.2 CASUALIDADE DE GRANGER MULTIVARIADA 

 
A análise de causalidade inicia-se pela estimação de um modelo 

vetorial autorregressivo (VAR) envolvendo todas as variáveis 
mencionadas anteriormente. O conceito de causalidade no sentido de 
Granger está associado à ideia de precedência temporal entre variáveis. 
Assim, se 𝑦𝑡  contém informação passada que ajuda na previsão de 𝑥𝑡, e 
se essa informação não está contida em outras séries usadas no 
modelo, então 𝑦𝑡 Granger-causa 𝑥𝑡 (GRANGER, 1969). A causalidade de 
Granger da variável 𝑥𝑡 para a variável 𝑦𝑡 é avaliada testando a hipótese 
nula de que os coeficientes da variável 𝑥𝑡 em todas as suas defasagens 
são, simultaneamente, estatisticamente iguais a zero na equação em 
que 𝑦𝑡 é a variável dependente. Caso a hipótese nula seja rejeitada, 
conclui-se que a variável 𝑥𝑡 Granger-causa a variável 𝑦𝑡.  

 
O modelo VAR em forma reduzida de dimensão p pode ser 

escrito com:  
 

𝑋𝑡 = 𝐴0 + 𝐴1𝑋𝑡−1 + 𝐴2𝑋𝑡−2 + ⋯ + 𝐴𝑝𝑋𝑡−𝑝 + 𝜁𝑡             (18) 
 

onde, 𝑋𝑡 é um vetor de variáveis estacionárias, p é o número de 
defasagens, 𝐴0 é um vetor de interceptos, 𝐴𝑖 são matrizes de 
coeficientes, e 𝜁𝑡 é um vetor de resíduos não-autocorrelacionados e 
homocedásticos. A seleção da ordem de defasagem é feita pelos usuais 
critérios de informação. Como a análise de causalidade não requer a 
estimação de parâmetros estruturais, não há necessidade de se adotar 
alguma estratégia de identificação em (18).  
  

Além da causalidade de Granger, nessa etapa duas outras 
técnicas econométricas serão utilizadas na análise multivariada: as 
funções impulso-resposta (FIR) e a análise de decomposição de 
variância do erro de previsão (ADV).  

 
As funções de impulso-resposta permitem avaliar o 

comportamento individual das variáveis do sistema em resposta a 
algum choque em outra variável do modelo. Com este instrumental, 
analisa-se a sensibilidade das variáveis, por meio de simulação, a 
choques específicos em um determinado período. Desta forma, cada 
coeficiente demonstra a resposta de sua variável no modelo a uma 
inovação específica, mantendo constantes todas as demais inovações 
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em todos os outros períodos. Em outras palavras, a função impulso-
resposta descreve o caminho e as defasagens temporais necessárias 
para que as variáveis retornem à sua trajetória original. O efeito 
acumulado de uma mudança de uma unidade em diferentes inovações 
sobre uma variável é dado pelo somatório dos coeficientes das funções 
de impulso-resposta (ENDERS, 2010). 

 
Com o objetivo de eliminar o problema de ordenação de variáveis 

no VAR, a função de impulso-resposta generalizada (FIRG) é utilizada. O 
principal argumento para este procedimento é que o impulso-resposta 
generalizado não varia se houver reordenação de variáveis no VAR. 
Conforme apontado por Lutkepohl (1991), o método convencional para 
a análise da função de impulso-resposta aplica a “hipótese da 
ortogonalidade”, o que, por conseguinte, faz com que o resultado 
dependa da ordenação das séries no modelo VAR estimado. Koop, 
Pesaran e Potter (1996), assim como Pesaran e Shin (1998) 
desenvolveram a função de impulso-resposta generalizada como 
forma de eliminar o problema de ordenação das variáveis no modelo 
VAR. Há duas vantagens potenciais na aplicação desse método 
(EWING, 2003): (i) a função de impulso-resposta generalizada fornece 
resultados mais robustos do que o método ortogonalizado, e (ii) devido 
ao fato de a ortogonalidade não ser imposta, a função impulso-resposta 
generalizada permite interpretar de forma mais acurada a resposta do 
impacto inicial decorrente de cada choque causado por uma variável 
sobre as demais. 

 
A análise de decomposição de variância (ADV) é um instrumento 

utilizado para descrever a dinâmica do sistema na abordagem VAR. Por 
este método, é possível identificar a proporção da variação total de uma 
variável devida a cada choque individual nas k variáveis componentes 
do modelo. A ADV fornece informações sobre a importância relativa de 
cada inovação sobre as variáveis do sistema (ENDERS, 2010). A 
decomposição da variância dos erros de previsão mostra a evolução do 
comportamento dinâmico apresentado pelas variáveis do sistema 
econômico, ao longo do tempo, isto é, permite separar a variância dos 
erros de previsão para cada variável em componentes que podem ser 
atribuídos por ela própria e pelas demais variáveis endógenas, 
isoladamente apresentando, em termos percentuais, qual o efeito que 
um choque não antecipado sobre determinada variável tem sobre ela 
própria e sobre as demais variáveis pertencentes ao sistema. 
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3.3 CASUALIDADE DE GRANGER BIVARIADA 

 
A análise bivariada de causalidade no sentido de Granger envolve 

a estimação de modelos autorregressivos de defasagens distribuídas 
(ARDL) para pares de variáveis. A modelagem ARDL é abrangente e 
permite capturar a dinâmica do sistema, sem incorrer no viés de 
omissão de defasagens relevantes. Além disso, não impõe a restrição de 
que todas as equações tenham o mesmo número de defasagens em 
cada variável, como ocorre na estimação de VAR. Contudo, a 
causalidade bivariada pode ser afetada por omissão de variável no 
sistema. Essa limitação foi superada pelo teste multivariado de 
causalidade de Granger, descrito na seção 3.2. Em resumo, as duas 
abordagens são complementares no sentido de entender as relações 
de causalidade entre as três variáveis. 

 
O teste de causalidade de Granger assume que a informação 

relevante para a predição das respectivas variáveis 𝑦𝑡 e 𝑥𝑡 está contida 
apenas nas séries de tempo sobre essas duas variáveis. Dessa forma, 
uma série de tempo estacionária 𝑦𝑡 causa, no sentido de Granger, outra 
série estacionária 𝑥𝑡, se melhores predições estatisticamente 
significantes de 𝑥𝑡 podem ser obtidas ao incluir valores defasados de 𝑦𝑡 
aos valores defasados de 𝑥𝑡. Em outras palavras, dizer que a variável 𝑦𝑡  
Granger-causa 𝑥𝑡  significa que o conteúdo informacional de uma série 
ajuda a prever a outra. Entretanto, outros processos podem estar 
causando 𝑦𝑡 e 𝑥𝑡 com defasagens distintas ou 𝑦𝑡 é o resultado da 
antecipação da variação de 𝑥𝑡. 

 
Considere que as variáveis 𝑥𝑡 e 𝑦𝑡 sejam estacionárias em nível, isto 

é, I(0), e considere o par de modelos autorregressivos e de defasagens 
distribuídas (ARDL): 

 

𝑦𝑡 = 𝛼1 + ∑ 𝛼11(𝑖)𝑦𝑡−𝑖

𝑝

𝑖=1

+ ∑ 𝛼12(𝑖)𝑥𝑡−𝑖

𝑞

𝑖=1

+ 𝜀𝑦𝑡        (19) 

 

𝑥𝑡 = 𝛼2 + ∑ 𝛼21(𝑖)𝑦𝑡−𝑖

𝑙

𝑖=1

+ ∑ 𝛼22(𝑖)𝑥𝑡−𝑖

𝑚

𝑖=1

+ 𝜀𝑥𝑡        (20) 
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Onde 𝛼11(𝑖), 𝛼12(𝑖), 𝛼21(𝑖), 𝛼22(𝑖), 𝛼1 e 𝛼2 são coeficientes a serem 
estimados; 𝛼1 e 𝛼2 são constantes; 𝜀𝑦𝑡 e 𝜀𝑥𝑡 são erros ou processos ruídos 
brancos, possuindo média condicional zero e variância finita. 

 
Nas equações (19) e (20), a hipótese nula 𝐻0: 𝛼12(𝑖) = 0 significa que 

𝑥𝑡 não Granger-causa 𝑦𝑡, ao passo que a hipótese alternativa 𝐻𝐴: 𝛼12(𝑖) ≠

0 significa que 𝑥𝑡 Granger-causa 𝑦𝑡. Alternativamente, a hipótese nula 
𝐻0: 𝛼21(𝑖) = 0 significa que 𝑦𝑡 não Granger-causa 𝑥𝑡, ao passo que a 
hipótese alternativa 𝐻𝐴: 𝛼21(𝑖) ≠ 0 significa que 𝑦𝑡 Granger-causa 𝑥𝑡. Com 
base nessas hipóteses, são possíveis 4 resultados para cada par de 
variáveis.  

 
O teste de causalidade de Granger é sensível ao número de 

defasagens incluídas nos modelos ARDL, influenciando na direção da 
causalidade.  Por esse motivo, foram utilizados critérios rigorosos de 
seleção de defasagens, baseados nos critérios de informação de Akaike 
(AIC) e de Schwarz (SIC). 
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O presente estudo utiliza dados anuais de variáveis econômica e 
educacionais cobrindo o período de 1971 a 2020, totalizando 50 
observações, ou um pouco mais de 4 quatro décadas em análise. Essa 
delimitação temporal é explicada pelo fato de que para anos anteriores 
a 1971 não foi possível obter dados de matrículas para o ensino pré-
escolar (educação infantil). Não obstante, Kang (2017) já havia alertado 
acerca da insuficiência de base de dados históricos da educação no 
país, destacando que em 1950 aproximadamente metade da população 
brasileira era analfabeta, assim como as taxas de matrículas e os anos 
de escolaridade média eram menores que aos apresentados por países 
vizinhos como Argentina ou Bolívia. Além disso, destacou-se que as 
políticas educacionais, de maneira geral, priorizaram o ensino superior 
e secundário para as elites em detrimento do ensino primário para as 
massas ao longo do período 1930–1964. Dado o aprofundamento da 
centralização financeira a partir da ascensão de Getúlio Vargas na 
década de 1930, os governos federais brasileiros detinham grande parte 
dos recursos financeiros em suas mãos. Nesse contexto, Kang (2017) 
argumenta que os governos do período não quiseram investir e dar a 
atenção necessária para a melhoria do ensino primário para as massas 
no Brasil entre 1930 e 1964. Ao responsabilizar os pauperizados estados 
pela provisão de ensino primário no Brasil, parcela importante das elites 
políticas nacionais aceitou que o ensino primário permanecesse em 
condições de significativo atraso, mesmo frente a outros países latino-
americanos. 

 
A primeira variável usada nesta pesquisa é a taxa de crescimento 

do produto interno bruto (PIB) real per capita: ∆𝑌𝑡 = 𝑌𝑡 − 𝑌𝑡−1, em que 𝑌𝑡 
é o logaritmo natural do PIB real per capita. De maneira específica, o 
PIB corrente foi deflacionado pelo Índice Geral de Preços – 
Disponibilidade Interna (IGP-DI)3 e dividido pela população4. Por um 
lado, os valores do PIB de 1971 a 1990 são provenientes de séries 

 
3 Fonte: Fundação Getúlio Vargas (FGV). Disponível em: << 
http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx>>. Acesso em 23 de dezembro de 2021. 
4 Fonte: IBGE. Disponível em: << http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx>>. Acesso 
em 23 de dezembro de 2021. 
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históricas constantes na base de dados “Estatísticas do Século XX” do 
IBGE5, e a partir de 1990 esses dados são obtidos junto à base de dados 
IPEADATA do Instituto de Pesquisa em Economia Aplicada (IPEA)6. Por 
outro lado, os dados de estimativa da população residente, cuja fonte 
primária também é o IBGE, foram obtidos no IPEADATA, com exceção 
dos anos censitários (1991, 2000 e 2010) em que se utilizou os dados 
divulgados no Atlas do Desenvolvimento Humano7. 

 
Um dos fatores principais para a escolha da metodologia para 

estimar o impacto da educação, seja no âmbito da renda pessoal, seja 
no crescimento econômico e sua relação de causalidade, se dá pela 
escolha da proxy para a representação do capital humano. Visando um 
alinhamento metodológico com Asteriou e Agiomirgianakis (2001) e 
Coelho et al. (2008), como proxy para capital humano no Brasil o 
presente estudo utiliza o número de matrículas no início do ano para 
diferentes níveis educacionais, em termos per capita: educação infantil 
ou ensino pré-escolar (𝐸𝐼𝑡); ensino fundamental ou primeiro grau (𝐸𝐹𝑡);  
ensino médio ou segundo grau (𝐸𝑀𝑡); e ensino superior ou graduação 
(𝐸𝑆𝑡). Seguindo Coelho et al. (2008), para os anos 1971 e 1994, esses dados 
foram obtidos na base de dados “Estatísticas do Século XX”, as quais são 
divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)8. No 
caso dos anos 1995 a 2020, esses dados foram obtidos nas Sinopses 
Estatísticas da Educação Básica9 e da Educação Superior10 divulgados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP)11.  

 
5 Fonte: IBGE. Disponível em: << https://seculoxx.ibge.gov.br/economicas/financas-
publicas>>. Acesso em 23 de dezembro de 2021. 
6 Fonte: IPEA. Disponível em: << http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx >>. Acesso 
em 23 de dezembro de 2021. 
7 Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano. Disponível em: << 
http://www.atlasbrasil.org.br/>>. Acesso em 23 de dezembro de 2021.  
8 Fonte: IBGE. Disponível em: <<https://seculoxx.ibge.gov.br/populacionais-sociais-
politicas-e-culturais/busca-por-temas/educacao>>. Acesso em 17 de dezembro de 
2021. 
9 Fonte: INEP. Disponível em: << https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-
informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica>>. Acesso em 17 de 
dezembro de 2021. 
10 Fonte: INEP. Disponível em: << https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-
informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-superior-graduacao>>. 
Acesso em 17 de dezembro de 2021. 
11 Assim como relatado em Coelho et al. (2008), algumas séries históricas de matrículas 
reportadas pelo IBGE apresentaram descontinuidade de valores, por exemplo, 
educação infantil (anos 1985 a 1988), ensino fundamental e ensino médio (ano 1990) e 
educação superior (anos 1975, 1992 e 2020). Visando enfrentar esse problema de 

http://www.atlasbrasil.org.br/
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-superior-graduacao
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-superior-graduacao
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Por fim, as variáveis foram transformadas em logaritmos naturais, 

a fim de que os coeficientes a serem estimados possam ser 
interpretados como sendo elasticidades. Tabela 1 a seguir sintetiza os 
principais resultados da análise de estatística descritiva. 

 
 

Tabela 1 – Estatística Descritivas (1971 a 2020) 

Estatísticas 
Descritivas 

𝑬𝑭𝒕 𝑬𝑴𝒕 𝑬𝑰𝒕 ∆𝒀𝒕 𝑬𝑺𝒕 

 Média -1,718692 -3,419780 -3,849047  0,014375 -4,191539 

 Mediana -1,675968 -3,321590 -3,627739  0,014936 -4,445321 

 Máximo -1,518374 -2,865197 -3,149967  0,225609 -3,184214 

 Mínimo -2,070065 -4,220788 -5,422210 -0,146421 -6,130610 

 Desvio-Padrão  0,145055  0,357535  0,685158  0,070832  0,617822 

 Assimetria -0,942998 -0,327733 -1,030875  0,357723 -0,347325 

 Curtose  2,951708  1,844218  2,876150  3,740545  3,337458 

Coef. Variação 0,084398 0,104549 0,178007 4,927443 0,147397 

 Jarque-Bera  7,415240  3,678057  8,887816  2,208896  1,242536 

 Valor-p  0,024536  0,158972  0,011750  0,331394  0,537263 

 Somatório -85,93462 -170,9890 -192,4524  0,718727 -209,5770 

 SDQ  1,031013  6,263740  23,00263  0,245839  18,70350 

Fonte: Elaboração própria. Uso dos softwares econométricos Eviews e JMULTI. “EI” 
significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; “EF” significa ensino 
fundamental (primeiro grau) per capita; “EM” significa ensino médio (segundo grau) 
per capita; “ES” significa ensino superior (graduação) per capita; e ∆𝑌 significa taxa de 
crescimento do PIB real per capita. “SDQ” significa Soma dos Desvios ao Quadrado. 
 

Em linhas gerais, por exemplo, o coeficiente de variação indica 
que, com exceção da taxa de crescimento do PIB real per capita, as 
variáveis educacionais per capita apresentam baixa variabilidade dos 

 
descontinuidade, optou-se por imputar dados nos anos faltantes conforme uma regra 
de média aritmética simples, ou então uma média móvel. 
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dados em relação à sua média, indicando homogeneidade dos dados. 
E, de acordo com os resultados do Teste de Jarque-Bera, a hipótese nula 
de normalidade na distribuição dos dados é rejeitada apenas para as 
variáveis ensino fundamental per capita e ensino infantil per capita. 
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Nesta seção, serão apresentados os principais resultados 
relacionados à análise de estacionariedade e à análise de causalidade 
de Granger (bivariada e multivariada) no que se refere à relação de 
causalidade entre número de matrículas per capita e crescimento 
econômico real per capita para o Brasil. Todavia, antes de se iniciar essas 
análises, é importante destacar algumas informações relacionadas às 
datas de quebras estruturais selecionadas. Em primeiro lugar, em 
termos econômicos, o ano de 1976 foi caracterizado pelo Segundo 
Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), o qual teve por objetivo 
promover um ajuste na estrutura de oferta de longo prazo, 
simultaneamente à manutenção do crescimento econômico. Já em 
1983 o Brasil vivenciava os efeitos da recessão econômica devido à crise 
da dívida externa, que teve como epicentro o episódio do “Setembro 
Negro” em 1982. Por fim, o ano de 1995 tem relação direta com a 
implementação do Plano Real, que foi um conjunto de reformas 
econômicas implementadas no Brasil no ano anterior, cujo principal 
objetivo principal era combater a hiperinflação e, assim, trazer 
estabilidade macroeconômica para o Brasil. 
  

Quanto aos aspectos educacionais, a partir de 1976 os estudantes 
de graduação começaram a ser beneficiados pelo Programa de Crédito 
Educativo aprovado pela Presidência da República em 23 de agosto de 
1975, com base na Exposição de Motivos nº 393, de 18 de agosto de 1975. 
Esse programa foi operacionalizado com recursos do Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal e bancos comerciais.  Em 1981 foi criado o 
Sistema de Informações Bibliográficas em Educação (SIBE), constituído 
por um complexo de bibliotecas e/ou centros de documentação 
especializados em educação, sendo o Centro de Informação e 
Biblioteca em Educação (CIBEC) a unidade central. Em 1992 foi 
instituído o Programa de Crédito Educativo (PCE) para estudantes 
carentes e com bom desempenho acadêmico em cursos universitários 
de graduação (Lei nº 8.436, de 25 de junho de 1992). A partir de 1997, os 
estudantes brasileiros eram beneficiados pelas mudanças promovidas 
no sistema educacional, as quais foram implementadas a partir da 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE 
RESULTADOS (COM E SEM QUEBRA 
ESTRUTURAL) 5 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8436.htm
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promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996), que estabeleceu normas para todo 
o sistema educacional, da educação infantil à educação superior, além 
de disciplinar a Educação Escolar Indígena12. 
 

5.1 ANÁLISE DE ESTACIONARIDADE 
 
 A Tabela 2 a seguir reporta dos resultados realizados quanto à 
análise de estacionariedade das séries aqui analisadas, utilizando-se 
dois grupos de testes: testes de raízes unitárias que não consideram a 
presença de mudanças estruturais, e testes de raízes unitárias em que 
as quebras estruturais são identificadas endogenamente. Em linhas 
gerais, os resultados do primeiro grupo de testes – testes 𝐴𝐷𝐹𝐺𝐿𝑆 e 𝑀𝑍̅̅̅̅̅

𝛼
𝐺𝐿𝑆 

de raízes unitárias sem quebra estrutural – se mostraram inconclusivos 
para as variáveis analisadas, exceto número de matrículas no ensino 
médio per capita. Entretanto, quando se considera a presença de que 
quebras estruturais, majoritariamente os resultados dos testes 
Vogelsang e Perron (1998), bem como Saikkonen e Lütkepohl (2002), 
indicam que as séries analisadas são estacionárias em nível, isto é, 
tratam-se de séries integradas de ordem zero: I(0). 
  

Com base nos resultados dos testes de raízes unitárias com 
quebras estruturais, serão construídas as seguintes variáveis dummies 
que serão testadas nas estimações econométricas bivariadas e 
multivariadas: (i) D1976 = 1 em 1976, e zero nos demais períodos; (ii) D1981 
= 1 em 1981, e zero nos demais períodos; (iii) D1983 = 1 no período 1983 a 
1989, e zero nos demais períodos; (iv) D1989 = 1 em 1989, e zero nos 
demais períodos; (v) D1992 = 1 em 1992 e zero nos demais períodos; (vi) 
D1995 = 1 no período 1995 a 2020, e zero nos demais períodos. Optou-se 
por não construir a variável dummy de 1997, que foi um ano bastante 
importante em termos de mudanças no sistema educacional, tendo 
em vista que a variável dummy de 1995 já cobriria o período analisa

 
12 É importante destacar também outros importantes avanços no campo educacional. 
Em 1996, houve: (i) a aprovação da Emenda Constitucional nº 14, regulamentada 
pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que institui o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF); 
(ii) avaliação global do ensino superior a partir da análise de indicadores de 
desempenho, abrangendo o desempenho individual de estudantes, os cursos de 
graduação (Exame Nacional de Cursos), os programas de mestrado e doutorado, por 
área de conhecimento, e também as instituições de ensino superior (Decreto nº 2.026, 
de 10 de outubro de 1996). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9424compilado.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1996/decreto-2026-10-outubro-1996-435829-publicacaooriginal-1-pe.html
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Tabela 2 – Resultado dos testes de raízes unitárias (1971 a 2020)  

Variáveis Modelo 

Sem quebra estrutural  
Com quebra estrutural endógena (data da quebra é desconhecida) 

Vogelsang e Perron(1998) Saikkonen e Lütkepohl (2002) 

𝑨𝑫𝑭𝑮𝑳𝑺 𝑴𝒁𝒕

𝑮𝑳𝑺 Lags 
Tipo de  

Modelo 

Data da  

Quebra 

Estatística  

de Teste 

Tipo de  

Modelo 

Data da 
Quebra 

Estatística  

de Teste 

∆𝑌𝑡 C -1,19 -1,02 8 Innovational outlier 1976 -5,14(b) (0 lag) Rational shift 1995 -3,46(b) (2 lags) 

∆𝑌𝑡 C,T -1,52 -1,65 8 Innovational outlier 1983 -5,50(b) (0 lag) Rational shift 1995 -3,53(b) (0 lag) 

𝐸𝐼𝑡 C 0,17 0,75 - Innovational outlier 1988 -4,07 (9 lags) Rational shift 1989 -3,61(a) (2 lags) 

𝐸𝐼𝑡 C,T -1,06 -0,81 - Innovational outlier 1992 -5,99(a) (8 lags) Rational shift 1989 -1,34 (2 lags) 

𝐸𝐹𝑡 C 0,08 0,23 4 Innovational outlier 1989 -2,86 (4 lags) Rational shift 1977 0,64 (2 lags) 

𝐸𝐹𝑡 C,T -0,44 -0,42 2 Innovational outlier 1997 -5,49(b) (8 lags) Rational shift 1977 -1,51 (2 lags) 

𝐸𝑀𝑡 C -4,03(a) -0,35 2 Innovational outlier 1994 -3,79 (2 lags) Rational shift 1995 -5,11(a) (0 lag) 

𝐸𝑀𝑡 C,T -3,19(b) -0,41 2 Innovational outlier 1997 -5,17(b) (2 lags) Rational shift 1995 -5,07(a) (0 lag) 

𝐸𝑆𝑡 C 0,77 0,58 9 Innovational outlier 1975 -3,96 (0 lag) Impulse Dummy 1976 -1,46 (0 lag) 

𝐸𝑆𝑡 C,T -3,50 -2,81(c) - Innovational outlier 1981 -5,03(c) (0 lag) Impulse Dummy 1976 -3,56(a) (0 lag) 

Fonte: Elaboração própria. Uso dos softwares econométricos Eviews e JMULTI. “EI” significa educação infantil (educação pré-escolar) per 
capita; “EF” significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “EM” significa ensino médio (segundo grau) per capita; “ES” significa 
ensino superior (graduação) per capita; e ∆𝑌 significa taxa de crescimento do PIB real per capita.
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Nota: 1 – “Lags” significa defasagens. Tipos de modelo: “C” significa constante; “T” 
significa tendência determinística. Contagem inicial máxima de 10 defasagens. Note 
que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente 
significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância estatística de 1%, 5% e 
10%, respectivamente. Observações anuais incluídas: 50 (amostra: 1971 a 2020).  
2 – Os valores críticos do teste 𝐴𝐷𝐹𝐺𝐿𝑆 são (Elliot, Rothenberg e Stock, 1996): (i) modelo 
com constante: -2,62 (1%), -1,94 (5%) e -1,61 (10%). (ii) modelo com constante e tendência 
determinística: -3,77 (1%), -3,19 (5%) e -2,89 (10%). Seleção do número ótimo de defasagens 
por meio do critério de informação de Akaike modificado.  
3 – Os valores críticos assintóticos do teste 𝑀𝑍̅̅̅̅̅

𝛼
𝐺𝐿𝑆 são (Ng e Perron, 2001, Tabela 1): (i) 

modelo com constante: -2,58 (1%), -1,98(5%) e -1,62 (10%); (ii) modelo com constante e 
tendência determinística: -3,42 (1%), -2,91 (5%) e -2,62 (10%); Método de estimação 
espectral: AR GLS-detrented. Seleção do número ótimo de defasagens por meio do 
critério de informação de Akaike modificado.  
4 – Os valores críticos do teste de Perron (1997) são: (i) modelo com constante/quebra de 
intercepto: -5,35 (1%), -4,86 (5%), e -4,61 (10%); (ii) modelo com constante e tendência 
determinística/quebra de intercepto e de tendência: -5,72 (1%), -5,18 (5%), e -4,89 (10%). 
Tipo de quebra: innovational outlier. Seleção da quebra estrutural: estatística t de 
Dickey-Fuller minimizada. Seleção do número ótimo de defasagens: Critério de 
Informação de Akaike.  
5 – Os valores críticos do teste de Saikkonen-Lütkepohl são (Lanne et al., 2002): (i) modelo 
com constante: -3,48 (1%), -2,88 (5%), e -2,58 (10%); (ii) modelo com constante e tendência 
determinística: - 3,55 (1%), -3,03 (5%), e -2,76 (10%). Tipos de quebra estrutural: Rational 
Shift e Impulse Dummy.  

 

5.2 ANÁLISE DE CAUSALIDADE DE GRANGER 
MULTIVARIADA 
 
 A Tabela 3 a seguir reporta os resultados do teste de causalidade 
de Granger/Bloco Exogeneidade a partir da estimação de um modelo 
VAR. O apêndice A reporta os coeficientes estimados, bem como os 
resultados que comprovam que esse modelo VAR atende às condições 
de estabilidade. 
  

Observa-se a existência de uma relação de causalidade de 
Granger unidirecional da taxa de crescimento do PIB real per capita 
para o número de matrículas per capita na educação infantil, ao nível 
de significância estatística de 1%. Esse resultado pode estar destacando 
o fato de que, com o aumento do PIB per capita, os incentivos por 
educação aumentam porque as pessoas com mais recursos estão em 
uma melhor posição financeira para investir no ensino pré-escolar de 
seus filhos. 
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O número de matrículas per capita no ensino fundamental 
Granger-causa a taxa de crescimento do PIB real per capita ao nível de 
significância estatística de 1%, corroborando as evidências obtidas por 
Coelho et al. (2008). Esse resultado obtido evidencia o fato de que o 
crescimento econômico de longo prazo depende do capital humano 
representando no ensino fundamental, conforme previsto no modelo 
de crescimento endógeno apresentado por Asteriou e Agiomirgianakis 
(2001). Assim, no Brasil o nível de ensino fundamental mantém uma 
relação de causalidade unidirecional com o crescimento econômico. 
  

Destaca-se a existência de uma relação de bi-causalidade, no 
sentido de Granger, entre a taxa de crescimento do PIB real per capita 
e o número de matrículas per capita no ensino médio, aos níveis de 
significância estatística de 5% e 10%. Trata-se, portanto, de evidências 
acerca da existência de um canal de retroalimentação em que, por um 
lado, o capital humano representado pelo ensino médio estimula o 
crescimento econômico do país conforme postulado no modelo de 
Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis e, por outro lado, o nível de renda per 
capita proporciona um maior ingresso da população no ensino médio. 
  

Verifica-se que o número de matrículas per capita no ensino 
superior Granger-causa a taxa de crescimento do PIB real per capita ao 
nível de significância estatística de 5%, corroborando as evidências 
obtidas por Coelho et al. (2008). Esse resultado indica que aumento das 
matrículas nos cursos de graduação exercem impactos positivos no 
crescimento econômico de longo prazo, conforme postulado no 
modelo de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis. Uma das possíveis 
explicações para esse resultado são as evidências obtidas por Kang 
(2017) acerca da orientação elitista da política educacional brasileira no 
que se refere à concentração da distribuição de recursos públicos no 
ensino superior em período de elevado crescimento econômico, a partir 
do governo Kubitschek, e com maior viés após a mudança do regime 
político de 1964. 
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Tabela 3 – Resultados da Causalidade de Granger Multivariada 

Regres
sores 

Variável Dependente Direção da 
Causalidade 

∆𝒀𝒕 𝑬𝑰𝒕 𝑬𝑭𝒕 𝑬𝑴𝒕 𝑬𝑺𝒕 

∆𝒀𝒕 - 27,48950(a) 
(0,0000) 

6,908306 
(0,2275) 

10,29838(c) 
(0,0672) 

6,286916 
(0,2793) 

∆𝑌𝑡 → 𝐸𝐼𝑡 
∆𝑌𝑡 → 𝐸𝑀𝑡 

𝑬𝑰𝒕 5,534036 
(0,3542) 

- 12,76122(b) 
(0,0257) 

14,88402(b) 
(0,0109) 

3,193334 
(0,6702) 

𝐸𝐼𝑡 → 𝐸𝐹𝑡 
𝐸𝐼𝑡 → 𝐸𝑀𝑡 

𝑬𝑭𝒕 19,23422(a) 
(0,0017) 

19,17447(a) 
(0,0018) 

- 8,987634 
(0,1096) 

7,578682 
(0,1810) 

𝐸𝐹𝑡 → ∆𝑌𝑡  
𝐸𝐹𝑡 → 𝐸𝐼𝑡 

𝑬𝑴𝒕 11,55109(b) 
(0,0415) 

14,13360(b) 
(0,0148) 

5,504883 
(0,3574) 

- 7,221624 
(0,2047) 

𝐸𝑀𝑡 → ∆𝑌𝑡 
𝐸𝑀𝑡 → 𝐸𝐼𝑡 

𝑬𝑺𝒕 14,44162(b) 
(0,0130) 

25,58721(a) 
(0,0001) 

25,11435(a) 
(0,0001) 

10,61079(c) 
(0,0597) 

- 𝐸𝑆𝑡 → ∆𝑌𝑡 
𝐸𝑆𝑡 → 𝐸𝐼𝑡 
𝐸𝑆𝑡 → 𝐸𝐹𝑡 
𝐸𝑆𝑡 → 𝐸𝑀𝑡 

Todos 35,66090(b) 
(0,0169) 

62,64807(a) 
(0,0000) 

198,5446(a) 
(0,0000) 

57,39701(a) 
(0,0000) 

23,94198 
(0,2449) 

 

Fonte: VAR Granger Causality/Block Exogeneity Wald Tests. Uso do software 
econométrico Eviews. Observações anuais incluídas: 50 (amostra: 1971 a 2020). Foram 
selecionadas 5 defasagens ótimas pelos critérios LR (estatística teste LR modificada 
sequencial), FPE (erro de previsão final), AIC (Critério de Informação de Akaike) e HQ 
(Critério de Informação de Hannan-Quinn) (ver Apêndice A). 
Nota:  
1 - Os valores em parênteses são os valores-p. Todos os outros valores são 
estatísticas 𝜒2 da Causalidade de Granger.  
2 - Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são 
estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente.  
3 - Inclusão de variáveis dummies para os períodos identificados nos testes de 
raízes unitárias com quebra estrutura endógena: 1976, 1989 e 1995. 
4 - “EI” significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; “EF” 
significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “EM” significa ensino 
médio (segundo grau) per capita; “ES” significa ensino superior (graduação) per 
capita; e ∆𝑌 significa taxa de crescimento do PIB real per capita.  
 

Constata-se, também, existência de uma relação de bi-
causalidade, no sentido de Granger, entre o número de matrículas per 
capita na educação infantil e o número de matrículas per capita no 
ensino fundamental, assim como entre o número de matrículas per 
capita na educação infantil e o número de matrículas per capita no 
ensino médio, aos níveis de significância estatística de 1% e 5%, 
respectivamente. Esse resultado indica o fato de que se espera que o 
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número de matrículas na educação infantil aumente o número de 
matrículas nos ensinos fundamental e médio, e vice-versa. Por fim, o 
número de matrículas per capita no ensino superior causa, no sentido 
de Granger, o número de matrículas per capita nos demais níveis 
escolares aos níveis de significância de 1%, 5% e 10%.  

 
Em um contexto de modelagem VAR, embora a análise de 

causalidade de Granger seja bem propícia a essa investigação, é 
interessante também verificar como uma variável responde a um 
impulso em outra variável ceteris paribus, ou seja, em um exercício de 
estática comparativa. Isso é chamado de análise da função impulso-
resposta. Nessa análise, é possível verificar o sentido dos efeitos de cada 
variável (impulso) sobre as outras variáveis (resposta). O efeito nesse 
caso pode ser positivo ou negativo.  

 
Analisando os resultados reportados na Figura 1 a seguir, é 

possível verificar que a resposta da taxa de crescimento do PIB real per 
capita (∆𝑌𝑡) a um choque de um desvio-padrão generalizado no 
número de matrículas per capita na educação infantil (𝐸𝐼𝑡) é positiva 
entre o segundo e o quarto anos, tornando negativa logo em seguida. 
Ademais, a resposta de ∆𝑌𝑡 a uma inovação de um desvio-padrão 
generalizado no número de matrículas per capita do ensino 
fundamental é positiva entre o terceiro e o décimo anos. É interessante 
observar que o choque no número de matrículas per capita do ensino 
médio (𝐸𝑀𝑡) provoca uma resposta positiva em ∆𝑌𝑡 apenas nos segundo 
e terceiro anos. Por fim, a resposta de ∆𝑌𝑡 ao choque no número de 
matrículas per capita do ensino superior (𝐸𝑆𝑡) é positiva entre os 
segundo e quarto anos, e apresenta oscilações nos anos posteriores. 
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Figura 1 – Funções de Impulso-Resposta Generalizada 

 

Nota: “INFANTIL” significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; 
“FUNDAMENTAL” significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; 
“MEDIO” significa ensino médio (segundo grau) per capita; “SUPERIOR” significa 
ensino superior (graduação) per capita; e “PIB” significa taxa de crescimento do 
PIB real per capita.  
 

Outra ferramenta que pode ser utilizada para interpretar os 
resultados obtidos de modelos VAR é a decomposição da variância do 
erro de previsão, a qual fornece informação sobre o percentual de 
variação de uma dada variável que pode ser explicado pelos seus 
próprios valores defasados e por outras variáveis. Essa ferramenta é 
utilizada para avaliar a importância relativa sobre os erros de previsão 
para uma determinada variável, fornecendo a proporção de 
movimentos de uma sequência que é devida a choques nela mesma 
contra os choques de outras variáveis.  

 
A Tabela 4 reporta os resultados para a análise de decomposição 

da variância dos erros de previsão em relação à taxa de crescimento do 
PIB real per capita. Decorridos 10 anos após um choque não antecipado 
sobre esta variável, aproximadamente, 55,34% de seu comportamento 
decorre dela própria, ao passo que em relação às variáveis educacionais 
que tratam do número de matrículas per capita tem-se a seguinte 
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distribuição percentual: educação infantil (3,44%); ensino fundamental 
(26,90%); ensino médio (7,85%); e ensino superior (6,47%). Assim, o 
número de matrículas per capita no ensino fundamental tem uma 
maior parcela de contribuição para a taxa de crescimento do PIB real 
per capita, seguido do número de matrículas per capita para o ensino 
superior. Em resumo, a análise da decomposição da variância dos erros 
de previsão vem ao encontro da análise das funções de impulso-
resposta em reportar uma maior significância do ensino fundamental 
para o crescimento econômico, acompanhado na sequência pelo 
ensino superior. 
 

Tabela 1 - Resultados da decomposição da variância dos erros de previsão 

Período 
Erro-

Padrão PIB INFANTIL 
FUNDAMENT

AL MEDIO SUPERIOR 

1 0,053572 100,0000 0,000000 0,000000 0,000000 0,000000 

2 0,064590 68,91892 2,468397 25,88369 0,054549 2,674435 

3 0,066983 68,02852 3,042698 25,47477 0,301514 3,152502 

4 0,070097 65,78390 3,094747 26,83998 1,391015 2,890358 

5 0,075848 56,56684 3,184512 28,51890 8,855819 2,873929 

6 0,076787 55,19705 3,323916 28,02725 8,706498 4,745279 

7 0,077105 55,29598 3,401876 27,79710 8,635011 4,870036 

8 0,079132 53,79875 3,241104 27,91964 8,198444 6,842062 

9 0,080815 54,74759 3,199576 27,45976 7,987300 6,605770 

10 0,081679 55,33872 3,439945 26,90414 7,850061 6,467132 

Um Desvio-Padrão Cholesky (graus de liberdade ajustado)  

Ordenamento de Cholesky: ∆𝑌𝑡 𝐸𝐼𝑡 𝐸𝐹𝑡 𝐸𝑀𝑡 𝐸𝑆𝑡 

Fonte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “EI” significa 
educação infantil (educação pré-escolar) per capita; “EF” significa ensino fundamental 
(primeiro grau) per capita; “EM” significa ensino médio (segundo grau) per capita; “ES” 
significa ensino superior (graduação) per capita; e ∆Y significa taxa de crescimento do 
PIB real per capita. Observações anuais incluídas: 50 (amostra: 1971 a 2020). 
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5.3 ANÁLISE DE CAUSALIDADE DE GRANFER BIVARIADA 
 
 A Tabela 5 a seguir reporta os resultados da análise de 
causalidade de Granger bivariada, obtida a partir da estimação de 
modelos ARDL que se encontram descritos no Apêndice B deste 
estudo.  
 
 Constata-se a existência de uma relação de causalidade 
unidirecional, no sentido de Granger, da taxa de crescimento do PIB 
real per capita para o número de matrículas per capita na educação 
infantil, ao nível de significância estatística de 10%. Esse resultado 
sugere que aumento na renda per capita resultam em maior 
escolaridade da população no ensino pré-escolar. 
 
 Observa-se a existência de uma relação de bi-causalidade de 
Granger entre a taxa de crescimento do PIB real per capita e o número 
de matrículas per capita nos demais níveis de escolaridade (ensino 
fundamental, ensino médio e ensino superior) aos níveis de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%. Portanto, observa-se canais de 
retroalimentação em que, por um lado, o investimento em capital 
humano através da educação impacta positivamente no crescimento 
econômico conforme postulado no modelo de crescimento endógeno 
de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis, ao passo que aumentos na renda 
per capita permite um maior investimento no capital humano por meio 
do aumento do número de matrículas escolares, em termos per capita. 
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Tabela 5 – Resultados da Causalidade de Granger Bivariada 

Hipótese Nula Obs. Estatística-F Valor-p 
Direção da 

causalidade 
Modelo ARDL 

∆𝑌𝑡 não 
Granger-causa 

𝐸𝐹𝑡 

42 

2,914631(c) 0,0959 

∆𝑌𝑡 → 𝐸𝐹𝑡 ARDL(2,8) 

𝐸𝐹𝑡 não 
Granger-causa 

∆𝑌𝑡 

41 

6,321904(a) 0,0043 

𝐸𝐹𝑡 → ∆𝑌𝑡 ARDL(1,9) 

∆𝑌𝑡 não 
Granger-causa 

𝐸𝑀𝑡 

45 

7,159987(a) 0,0022 

∆𝑌𝑡 → 𝐸𝑀𝑡 ARDL(3,5) 

𝐸𝑀𝑡 não 
Granger-causa 

∆𝑌𝑡 

49 

3,366638(b) 0,0434 

𝐸𝑀𝑡 → ∆𝑌𝑡 ARDL(1,1) 

∆𝑌𝑡 não 
Granger-causa 

𝐸𝐼𝑡 

49 

16,34472(a) 0,0002 

∆𝑌𝑡 → 𝐸𝐼𝑡 ARDL(1,1) 

𝐸𝐼𝑡 não 
Granger-causa 

∆𝑌𝑡 

47 

2,043847 0,1419 

𝐸𝐼𝑡 ↛ ∆𝑌𝑡 ARDL(1,3) 

∆𝑌𝑡 não 
Granger-causa 

𝐸𝑆𝑡 

45 

7,295036(a) 0,0022 

∆𝑌𝑡 → 𝐸𝑆𝑡 ARDL(5,2) 

𝐸𝑆𝑡 não 
Granger-causa 

∆𝑌𝑡 

49 

10,13543(a) 0,0027 

𝐸𝑆𝑡 → ∆𝑌𝑡 ARDL(1,0) 

Nota: “INFANTIL” significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; 
“FUNDAMENTAL” significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “MEDIO” 
significa ensino médio (segundo grau) per capita; “SUPERIOR” significa ensino superior 
(graduação) per capita; e “PIB” significa taxa de crescimento do PIB real per capita.  
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Pesquisadores e formuladores de política não apenas necessitam 

de uma estrutura teórica para entender as causas do crescimento 
econômico, mas também eles precisam de uma abordagem 
metodológica capaz de estimar a importância relativa do capital, 
trabalho e tecnologia no crescimento econômico. Desenvolvimentos 
teóricos recentes sustentam que um dos principais motores do 
crescimento econômico nas economias globais é o capital humano. 
  

Esse estudo teve por objetivo geral analisar a relação de 
causalidade entre o capital humano e o crescimento econômico no 
Brasil compreendendo o período de 1971 a 2020 por meio do teste de 
causalidade de Granger em estruturas multivariada e bivariada. 
  

Os resultados conjuntos da análise de causalidade multivariada e 
bivariada indicaram a existência de uma relação de bi-causalidade de 
Granger entre taxa de crescimento do PIB real per capita e o número 
de matrículas per capita no ensino médio. Trata-se, portanto, de 
evidências acerca da existência de um canal de retroalimentação em 
que, por um lado, o capital humano representado pelo ensino médio 
estimula o crescimento econômico do país conforme postulado no 
modelo de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis e, por outro lado, o nível de 
renda per capita proporciona um maior ingresso da população no 
ensino médio. Além disso, os resultados aqui obtidos divergem dos 
resultados obtidos por Coelho et al. (2008), os quais não encontraram 
evidências da existência de uma relação de causalidade entre ensino 
médio e crescimento econômico. 
  

Em particular, quando se analisa a causalidade multivariada, 
observa-se, por um lado, que matrículas per capita no ensino 
fundamental e no ensino superior estimulam o crescimento 
econômico real per capita, sendo esse resultado corroborado pelas 
evidências obtidas por meio das funções de impulso-resposta 
generalizadas e da decomposição da variância dos erros de previsão, 
em consonância com o modelo de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis. Por 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E 
IMPLICAÇÕES DE POLÍTICA 6 
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outro lado, verifica-se a taxa de crescimento do PIB per capita causa, no 
sentido de Granger, o número de matrículas per capita na educação 
pré-escolar, evidenciando que a renda per capita é um fator primordial 
para o ensino infantil.  
  

Mas quando se analisa apenas os resultados da causalidade 
bivariada, observa-se canais de retroalimentação em que, por um lado, 
o investimento em capital humano através da educação impacta 
positivamente no crescimento econômico conforme postulado no 
modelo de crescimento endógeno de Lucas-Asteriou-Agiomirgianakis, 
ao passo que aumentos na renda per capita permite um maior 
investimento no capital humano por meio do aumento do número de 
matrículas escolares, em termos per capita. 
  

Em termos de implicações de políticas, recomenda-se a adoção 
de estratégias educacionais acessíveis e de qualidade, e com 
tecnologias modernas, e que essas estratégias sejam acompanhadas 
pelo aumento do número de matrículas nos níveis de educação infantil, 
fundamental e médio. Investimento em capital humano se traduz em 
crescimento econômico de longo prazo. Além disso, é necessário que 
haja políticas públicas eficazes no setor educacional, pois verifica-se 
que o aumento da produtividade advindo da melhoria educacional 
depende não apenas do tempo de estudo ou quantidade de matrículas 
escolares, mas também da qualidade do ensino e da capacidade do 
setor produtivo de incorporar essa mão-de-obra mais qualificada e 
convertê-la em ganhos de produtividade. 
  

Em futuros desdobramentos da pesquisa sobre esse tema, 
sugere-se o uso de outras proxies de capital humano. Por exemplo, 
Ribeiro e Souza (2020) apresentam a seguinte relação de proxies como 
especificação do capital humano: taxa de matrícula dos níveis 
educacionais e taxa de analfabetismo; taxa de alfabetização adulta dos 
pais; anos completos de estudo e média de anos de escolaridade; e 
qualidade do capital humano. 
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Apêndice A – Análise de Causalidade de Granger Multivariada 
 
 A Tabela A.1 a seguir reporta os resultados da seleção de 
defasagens no modelo VAR estimado. 
 

Tabela A.1 – Critério de Seleção de Defasagens no Modelo VAR 

 Lag LogL LR FPE AIC SC HQ 

0  192,2380 NA   3,27e-10 -7,655021 -6,852060 -7,355685 

1  430,2416  380,8058  2,59e-14 -17,12185  -15,31519* -16,44834 

2  446,6867  22,65774  4,10e-14 -16,74163 -13,93127 -15,69396 

3  481,4440  40,16395  3,17e-14 -17,17529 -13,36122 -15,75344 

4  524,8345  40,49781  1,95e-14 -17,99265 -13,17488 -16,19663 

5  583,7167   41,87177*   7,88e-15*  -19,49852* -13,67705  -17,32833* 

Fonte: Elaboração própria. Uso dos softwares econométricos Eviews. Observações 
anuais incluídas: 50 (amostra: 1971 a 2020).  
Nota: * indica a ordem de defasagens selecionada pelos seguintes critérios: (i) LR: 
estatística de teste LR modificada sequencialmente (cada teste em nível de 5%); (ii) 
FPE: Erro de Previsão Final; (iii) AIC: Critério de Informação de Akaike; (iv) SC: Critério 
de Informação de Schwarz; (v) HQ: Critério de Informação de Hannan-Quinn. 
 

A estabilidade dinâmica de um processo autorregressivo pode 

ser verificada a partir da análise do comportamento das raízes inversas 

do polinômio característico de um sistema VAR (LÜTKEPOHL, 1991), de 

acordo com o seguinte entendimento: (i) se todas as raízes do 

polinômio característico se encontrarem dentro do círculo unitário, o 

sistema será estável, uma vez que todas as raízes devem ter módulo 

menor do que 1 (um); (ii) se alguma das raízes do polinômio 

característico estiverem fora do círculo unitário, isto é, apresentarem 

módulo maior do que 1 (um), então o sistema é instável, com um 

comportamento de divergência explosiva e; (iii) se, ao menos uma das 

raízes encontrar-se sobre o círculo unitário, então o sistema é não 

estacionário, podendo apresentar uma trajetória de tendência 

estocástica ou um passeio aleatório (BIAGE; CORREA; NEDER, 2008). 
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A Figura A.1 e a Tabela A.2 a seguir reportam os resultados do teste 

de estabilidade do modelo VAR, confirmando que o modelo VAR 
estimado satisfaz às condições de estabilidade. 

 
 

Figura A.1: Teste de Estabilidade do VAR: Raízes Inversas do Polinômio 
Característico Autorregressivo (AR) 
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Tabela A.2: Raízes do Polinômio Característico 

     Raíz Módulo 

0,995352 0,995352 

0,964716 - 0,140212i 0,974852 

0,964716 + 0,140212i 0,974852 

0,212775 + 0,948721i 0,972289 

0,212775 - 0,948721i 0,972289 

0,069810 + 0,932075i 0,934686 

0,069810 - 0,932075i 0,934686 

0,698565 + 0,615001i 0,930709 

0,698565 - 0,615001i 0,930709 

-0,621699 + 0,678892i 0,920546 

-0,621699 - 0,678892i 0,920546 

0,825296 - 0,388352i 0,912102 

0,825296 + 0,388352i 0,912102 

-0,745216 - 0,348980i 0,822881 

-0,745216 + 0,348980i 0,822881 

-0,272038 - 0,693433i 0,744885 

-0,272038 + 0,693433i 0,744885 

-0,715992 0,715992 

0,601476 + 0,295803i 0,670278 

0,601476 - 0,295803i 0,670278 

-0,600083 0,600083 

0,198211 + 0,452630i 0,494127 

0,198211 - 0,452630i 0,494127 

-0,215718 + 0,288884i 0,360539 

-0,215718 - 0,288884i 0,360539 

Nota: 1 – Nenhuma raiz encontra-se fora do círculo unitário. Modelo VAR satisfaz a 
condição de estabilidade. 
2 – Variáveis endógenas: PIB, INFANTIL, FUNDAMENTAL, MEDIO e SUPERIOR. 
3 – Variáveis exógenas: Constante, D1976, D1989 e D1995. 
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3 - “INFANTIL” significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; 
“FUNDAMENTAL” significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “MEDIO” 
significa ensino médio (segundo grau) per capita; “SUPERIOR” significa ensino 
superior (graduação) per capita; e “PIB” significa taxa de crescimento do PIB real per 
capita.  
 

A Tabela A.3 a seguir reporta os resultados econométricos do 
modelo VAR estimado. 
 

Tabela A.3 – Estimativa do Modelo VAR: Forma Reduzida 

 PIB INFANTIL FUNDAMENTAL MEDIO SUPERIOR 

PIB(-1) 

0,142679 -1,015802 -0,098543 -0,243013 0,404717 

[ 0,62295] [-3,80876](a) [-2,48578](b) [-2,35337](b) [1,74144](c) 

PIB(-2) 

-0,496868 -1,040173 0,045763 0,022314 -0,214963 

[-1,61312] [-2,90010](a) [0,85839] [0,16068] [-0,68778] 

PIB(-3) 

0,281196 0,212717 -0,030554 0,036226 -0,184701 

[0,96580] [0,62743] [-0,60631] [0,27597] [-0,62519] 

PIB(-4) 

0,007231 -0,509062 -0,063663 0,142563 -0,163261 

[0,02387] [-1,44304] [-1,21411] [1,04376] [-0,53109] 

PIB(-5) 

-0,101705 -0,419740 -0,002123 -0,160119 -0,149240 

[-0,41457] [-1,46931] [-0,05001] [-1,44764] [-0,59952] 

INFANTIL(-1) 

0,088807 0,677858 0,027972 0,019586 -0,040713 

[0,65940] [4,32230](a) [1,19996] [0,32256] [-0,29792] 

INFANTIL(-
2) 

0,179563 0,007703 -0,038775 0,009419 -0,137417 

[1,17602] [0,04332] [-1,46721] [0,13682] [-0,88695] 

INFANTIL(-
3) 

-0,233115 0,133408 0,051113 -0,011818 -0,050208 

[-1,58136] [0,77718] [2,00326](b) [-0,17781] [-0,33565] 

INFANTIL(-
4) 

0,277164 -0,139013 -0,034433 -0,026320 -0,008911 

[1,66939](c) [-0,71905] [-1,19821] [-0,35161] [-0,05289] 

INFANTIL(-
5) 

-0,180539 0,263540 0,022830 0,099816 0,147534 

[-1,38666] [1,73830](c) [1,01308] [1,70044](c) [1,11674] 

FUNDAMEN
TAL(-1) 

-3,468496 0,131496 1,062098 -0,135650 0,046098 

[-2,43681](b) [0,07934] [4,31109](a) [-0,21138] [0,03192] 

FUNDAMEN
TAL(-2) 

5,011814 2,537331 -0,021256 0,456821 0,156952 

[3,49688](a) [1,52035] [-0,08569] [0,70696] [0,10792] 
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FUNDAMEN
TAL(-3) 

-1,073884 0,863890 0,119750 0,504565 -1,125992 

[-1,21196] [0,83728] [0,78081] [1,26303] [-1,25235] 

FUNDAMEN
TAL(-4) 

0,189546 0,125208 0,022654 -0,493121 -0,002228 

[0,27921] [0,15839] [0,19280] [-1,61116] [-0,00323] 

FUNDAMEN
TAL(-5) 

0,230900 -1,017444 -0,111386 0,200156 -0,575021 

[0,46675] [-1,76624](c) [-1,30087] [0,89741] [-1,14552] 

MEDIO(-1) 

-0,063758 -0,533337 -0,112481 0,865634 0,050020 

[-0,13571] [-0,97492] [-1,38328] [4,08682](a) [0,10493] 

MEDIO(-2) 

-0,507689 1,232313 0,021855 -0,209224 0,203359 

[-0,88151] [1,83753](b) [0,21924] [-0,80576] [0,34798] 

MEDIO(-3) 

-0,018054 -1,336871 0,044681 0,019995 0,488747 

[-0,03333] [-2,11941](b) [0,47655] [0,08187] [0,88918] 

MEDIO(-4) 

-0,626059 -1,077263 -0,118040 -0,117194 -0,067647 

[-1,16569] [-1,72254](b) [-1,26981] [-0,48399] [-0,12413] 

MEDIO(-5) 

0,522183 0,355387 0,042727 -0,033837 0,274982 

[2,42937](b) [1,41988] [1,14845] [-0,34916] [1,26077] 

SUPERIOR(-
1) 

0,265073 0,247161 -0,149736 -0,031084 0,363366 

[1,02878] [0,82379] [-3,35755](a) [-0,26758] [1,38983] 

SUPERIOR(-
2) 

-0,540277 -0,375810 0,105489 0,223330 -0,101085 

[-1,49883] [-0,89533] [1,69077](c) [1,37420] [-0,27637] 

SUPERIOR(-
3) 

0,601168 2,483739 0,213073 0,139111 0,030293 

[1,30029] [4,61349](a) [2,66265](a) [0,66737] [0,06457] 

SUPERIOR(-
4) 

0,520653 -0,202487 -0,118894 -0,083402 0,104752 

[1,89635](c) [-0,63336] [-2,50192](b) [-0,67377] [0,37601] 

SUPERIOR(-
5) 

-0,645546 -0,666679 -0,041942 -0,108162 -0,085296 

[-3,62345](a) [-3,21361](a) [-1,36015] [-1,34659] [-0,47183] 

C 

0,301325 5,842897 -0,179171 0,146474 -2,386772 

[0,18843] [3,13775](a) [-0,64732] [0,20316] [-1,47089] 

D1995 

0,192881 -0,006799 0,037339 0,109114 0,013749 

[2,27185](b) [-0,06877] [2,54094](b) [2,85059](a) [0,15960] 

D1976 

0,490397 4,041965 0,356250 0,414489 0,131392 

[0,53086] [3,75753](a) [2,22806](b) [0,99519] [0,14017] 

D1989 

-0,052118 0,184002 0,012746 -0,105197 0,025651 

[-0,54591] [1,65515] [ 0,77133] [-2,44401](b) [0,26478] 
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R-squared 0,734211 0,994331 0,998645 0,997840 0,995750 

Adj. R-
squared 0,269081 0,984409 0,996274 0,994059 0,988312 

Sum sq. 
resids 0,045920 0,062265 0,001376 0,009334 0,047280 

S.E. 
equation 0,053572 0,062382 0,009273 0,024153 0,054360 

F-statistic 1,578507 100,2221 421,2089 263,9485 133,8766 

Log 
likelihood 91,11687 84,26578 170,0458 126,9645 90,46002 

Akaike AIC -2,760750 -2,456257 -6,268703 -4,353976 -2,731556 

Schwarz SC -1,596456 -1,291963 -5,104410 -3,189682 -1,567263 

Mean 
dependent 0,003124 -3,685769 -1,718802 -3,394312 -4,071376 

S.D. 
dependent 0,062662 0,499609 0,151913 0,313371 0,502817 

 

Determinan
t resid 

covariance 
(dof adj.)  6,55E-16    

Determinan
t resid 

covariance   3,72E-18    

Log 
likelihood   583,7167    

Akaike 
information 

criterion  -19,49852    

Schwarz 
criterion  -13,67705    

Number of 
coefficients   145    

Fonte: elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. Observações 
anuais incluídas: 50 (amostra: 1971 a 2020). Estatísticas-t entre colchetes. 
Nota: 1 - “INFANTIL” significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; 
“FUNDAMENTAL” significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “MEDIO” 
significa ensino médio (segundo grau) per capita; “SUPERIOR” significa ensino 
superior (graduação) per capita; e “PIB” significa taxa de crescimento do PIB real per 
capita.  
2 - Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente 
significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância estatística de 1%, 
5% e 10%, respectivamente.  
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Apêndice B – Análise de Causalidade de Granger Bivariada 
 
 Nesta seção serão apresentados os resultados econométricos dos 
modelos ARDL estimados, os quais foram utilizados para a análise de 
causalidade de Granger bivariada. 
 
Variável dependente: PIB 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.1 – Modelo ARDL (1,3) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

PIB(-1) 0,344138 0,121433 2,833984(a) 0,0070 

INFANTIL(-1) 0,102220 0,053997 1,893082(c) 0,0651 

INFANTIL(-3) -0,100965 0,052568 -1,920652(c) 0,0614 

D1981 -0,135752 0,057151 -2,375335(b) 0,0221 

 

R-squared 0,272720     Mean dependent var 0,006618 

Adjusted R-squared 0,221980     S,D, dependent var 0,063592 

S.E. of regression 0,056092     Akaike info criterion -2,842387 

Sum squared resid 0,135291     Schwarz criterion -2,684927 

Log likelihood 70,79609     Hannan-Quinn criter, -2,783134 

Durbin-Watson stat 2,042596  

Fonte: Elaboração própria. Uso dos software econométrico Eviews. “INFANTIL” 
significa educação infantil (educação pré-escolar) per capita; “PIB” significa taxa de 
crescimento do PIB real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes 
estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais 
incluídas: 47, após ajustamentos (amostra ajustada: 1974 a 2020).  
 

Variável dependente: INFANTIL 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.2 – Modelo ARDL (1,1) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

INFANTIL(-1) 0,917327 0,019009 48,25731(a) 0,0000 

PIB(-1) -0,760894 0,188207 -4,042860(a) 0,0002 

C -0,260658 0,073464 -3,548088(a) 0,0009 
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R-squared 0,983664 Mean dependent var -3,816942 
 

Adjusted R-
squared 0,982953 S,D, dependent var 0,653154 

S.E. of regression 0,085278 Akaike info criterion -2,026539 

Sum squared resid 0,334525 Schwarz criterion -1,910714 

Log likelihood 52,65022 Hannan-Quinn criter, -1,982595 

F-statistic 1384,901     Durbin-Watson stat 2,168088 

Prob(F-statistic) 0,000000  
 

Fonte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “INFANTIL” significa 
educação infantil (educação pré-escolar) per capita; “PIB” significa taxa de 
crescimento do PIB real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes 
estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais 
incluídas: 49 após ajustamentos (amostra ajustada: 1972 a 2020). 
 

Variável dependente: PIB 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.3 – Modelo ARDL (1,9) 

ariable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

PIB(-1) 0,295324 0,136804 2,158743(b) 0,0374 

UNDAMENTAL(-
8) 0,778332 0,218967 3,554564(a) 0,0011 

FUNDAMENTAL(
-9) -0,780293 0,219443 

-
3,555793(a) 0,0011 

D1981 -0,111008 0,054089 
-

2,052306(b) 0,0473 

 

  

R-squared 0,357322 Mean dependent var -0,001022 

Adjusted R-
squared 0,305213 S,D, dependent var 0,063929 

S.E. of regression 0,053288 Akaike info criterion -2,933761 
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Sum squared 
resid 0,105064 Schwarz criterion -2,766583 

Log likelihood 64,14209 Hannan-Quinn criter, -2,872884 

Durbin-Watson 
stat 1,839702  

 

onte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “FUNDAMENTAL” 
significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “PIB” significa taxa de 
crescimento do PIB real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes 
estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais 
incluídas: 41, após ajustamentos (amostra: 1980 a 2020). 
 

Variável dependente: FUNDAMENTAL 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.4 – Modelo ARDL (2,8) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

FUNDAMENTAL(-1) 1,324531 0,139991 9,461555(a) 0,0000 

FUNDAMENTAL(-2) -0,327608 0,139395 -2,350206(b) 0,0241 

PIB(-8) -0,062118 0,036385 -1,707229(c) 0,0959 

D1995 -0,017657 0,006416 -2,752042(a) 0,0090 

 

R-squared 0,990375 Mean dependent var -1,717909 

Adjusted R-
squared 0,989615 S,D, dependent var 0,156092 

S.E. of regression 0,015907 Akaike info criterion -5,353720 

Sum squared resid 0,009615 Schwarz criterion -5,188228 

Log likelihood 116,4281 Hannan-Quinn criter, -5,293061 

Durbin-Watson 
stat 2,019702  

Fonte: Elaboração própria. Uso dos software econométrico Eviews. “FUNDAMENTAL” 
significa ensino fundamental (primeiro grau) per capita; “PIB” significa taxa de 
crescimento do PIB real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes 
estimados são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais 
incluídas: 42 após ajustamentos (amostra ajustada: 1979 a 2020).  
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Variável dependente: PIB 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.5 – Modelo ARDL (1,1) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

PIB(-1) 0,387566 0,126998 3,051738(a) 0,0038 

MEDIO -0,104790 0,042990 -2,437564(b) 0,0188 

MEDIO(-1) 0,102226 0,042970 2,379030(b) 0,0217 

D1981 -0,133173 0,060942 -2,185228(b) 0,0341 

 

R-squared 0,327048     Mean dependent var 0,013168 

Adjusted R-squared 0,282185     S,D, dependent var 0,071044 

S.E. of regression 0,060191     Akaike info criterion -2,704465 

Sum squared resid 0,163036     Schwarz criterion -2,550030 

Log likelihood 70,25938     Hannan-Quinn criter, -2,645873 

Durbin-Watson stat 1,909870  

Fonte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “MEDIO” significa 
ensino médio (segundo grau) per capita; “PIB” significa taxa de crescimento do PIB 
real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são 
estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância 
estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais incluídas: 49 após 
ajustamento (amostra ajustada: 1971 a 2020). 

Variável dependente: MEDIO 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.6 – Modelo ARDL (3,5) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

MEDIO(-1) 1,243289 0,072664 17,11001(a) 0,0000 

MEDIO(-3) -0,370813 0,054474 -6,807204(a) 0,0000 

PIB(-1) -0,137464 0,075363 -1,824020(c) 0,0758 

PIB(-5) -0,215519 0,064231 -3,355391(a) 0,0018 

D1995 0,071667 0,025175 2,846805(a) 0,0070 

C -0,470259 0,145681 -3,227997(a) 0,0025 

 

R-squared 0,992503     Mean dependent var -3,394312 
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Adjusted R-
squared 0,991542     S,D, dependent var 0,313371 

S,E, of regression 0,028820     Akaike info criterion -4,131949 

Sum squared resid 0,032392     Schwarz criterion -3,891061 

Log likelihood 98,96886     Hannan-Quinn criter, -4,042149 

F-statistic 1032,649     Durbin-Watson stat 1,866271 

Prob(F-statistic) 0,000000  

Fonte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “MEDIO” significa 
ensino médio (segundo grau) per capita; “PIB” significa taxa de crescimento do PIB 
real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados são 
estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de significância 
estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais incluídas: 45 após 
ajustamentos (amostra ajustada: 1976 a 2020).  

 

Variável dependente: PIB 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.7 – Modelo ARDL (1,0) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

PIB(-1) 0,310314 0,126733 2,448567(b) 0,0184 

SUPERIOR -0,073038 0,022942 -3,183620(a) 0,0027 

D1981 -0,119716 0,059682 -2,005889(b) 0,0510 

D1995 0,059756 0,027332 2,186298(b) 0,0342 

C -0,326080 0,107364 -3,037135(a) 0,0040 

 

R-squared 0,385430     Mean dependent var 0,013168 

Adjusted R-squared 0,329560     S,D, dependent var 0,071044 

S.E. of regression 0,058171     Akaike info criterion -2,754399 

Sum squared resid 0,148891     Schwarz criterion -2,561356 

Log likelihood 72,48278     Hannan-Quinn criter, -2,681159 

F-statistic 6,898694     Durbin-Watson stat 1,726733 

Prob(F-statistic) 0,000212  

Fonte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “SUPERIOR” 
significa ensino superior (graduação) per capita; “PIB” significa taxa de crescimento 
do PIB real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados 
são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
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significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais 
incluídas: 49 após ajustamentos (amostra ajustada: 1971 a 2020).  

 

Variável dependente: SUPERIOR 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 

Tabela B.4 – Modelo ARDL (2,8) 

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.   

SUPERIOR(-1) 0,715829 0,102523 6,982105(a) 0,0000 

SUPERIOR(-3) 0,435344 0,148352 2,934538(a) 0,0058 

SUPERIOR(-4) -0,123647 0,056005 -2,207784(b) 0,0337 

SUPERIOR(-5) -0,084376 0,038872 -2,170602(b) 0,0366 

PIB -0,340213 0,124761 -2,726904(a) 0,0098 

PIB(-2) -0,350077 0,127157 -2,753102(a) 0,0092 

D1976 0,731084 0,187539 3,898299(a) 0,0004 

D1995 0,127846 0,025775 4,960095(a) 0,0000 

C -0,271751 0,109562 -2,480347(b) 0,0179 

 

R-squared 0,992355 Mean dependent var -4,071376 

Adjusted R-squared 0,990656 S,D, dependent var 0,502817 

S.E. of regression 0,048605 Akaike info criterion -3,033324 

Sum squared resid 0,085048 Schwarz criterion -2,671991 

Log likelihood 77,24979 Hannan-Quinn criter, -2,898623 

F-statistic 584,1016 Durbin-Watson stat 2,165417 

Prob(F-statistic) 0,000000  

Fonte: Elaboração própria. Uso do software econométrico Eviews. “SUPERIOR” 
significa ensino superior (graduação) per capita; “PIB” significa taxa de crescimento 
do PIB real per capita. Note que (a), (b) e (c) indicam que os coeficientes estimados 
são estatisticamente significantes ou rejeição da hipótese nula ao nível de 
significância estatística de 1%, 5% e 10%, respectivamente. Observações anuais 
incluídas: 45 após ajustamentos (amostra ajustada: 1976 a 2020). 
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